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De acordo com os últimos dados censitários (2011) destacam-se, no parque habitacional português, 
um elevado número de alojamento sublotado e edificações construídas antes do primeiro Regulamento das 
Características de Comportamento Térmico (RCCTE). O crescimento habitacional das últimas décadas foi feito de 
forma espontânea, difusa e extensiva originando um grande problema ambiental, para além de não corresponder 
às alterações sociais a que se assistiu no mesmo período. Assim, constata-se que o parque habitacional se encontra 
desajustado em relação às necessidades reais, é pouco eficiente em termos energéticos e exige intervenções 
de reabilitação, que podem ajudar a dinamizar o sector da construção, atualmente estagnado, apesar da sua 
importância na atividade económica do país. 
Nesse sentido, esta investigação procura compreender a realidade deste problema na periferia de Braga, 
através da identificação de uma tipo-morfologia, inquérito a proprietários e habitantes e ensaio de uma ferramenta 
metodológica de projeto aplicada a um caso prático.  Através do desenvolvimento de um kit de intervenção, 
sistematizando e priorizando soluções e estratégias, propõe-se a melhoria das habitações através de uma 
reabilitação espacial, associada à reabilitação energética, com soluções que visem a construção sustentável e 
uma maior qualidade ambiental interior. Os inquéritos aos habitantes, para além de permitirem a identificação 
do problema, demonstram a receptividade dos proprietários às alterações propostas. As monitorizações in-situ 
demonstram que apesar de algum desfasamento destes edifícios em relação às actuais exigências de conforto, 
estes oferecem ainda potencialidades que permitem a optimização, durante a reabilitação, de sistemas passivos 
que reduzam os consumos energéticos e melhorem o conforto dos espaços interiores. 
Pretende-se contribuir para a valorização dos tecidos construídos, estimulando a densificação habitacional 
e populacional das moradias sobredimensionadas, cumprindo com os novos padrões de conforto e legislação 
para a construção sustentável, tendo em vista os objetivos traçados pela União Europeia (20-20-20). O ensaio no 
projeto de arquitetura de um caso de estudo, demonstra que é possível a aplicação de soluções mais sustentáveis 
ambientalmente, contribuindo simultaneamente para uma maior sustentabilidade social destas áreas periurbanas 
– através, por exemplo, do cruzamento multigeracional -, sem com isso perder a viabilidade económica, uma vez 
que a intervenção pode ser executada de forma faseada e até auto-financiada pela divisão em fracções autónomas. 
A sustentabilidade de um edifício reside cada vez mais não apenas no seu desempenho mas numa abordagem 
arquitetónica holística que relacione a escala urbana com a habitação, o utilizador e os modos de vida, pelo que 
para que as soluções e estratégias apresentadas sejam eficientes, não basta apenas a sua aplicação no edifício: 
os ocupantes têm um papel fundamental, mas também os arquitetos, clientes e promotores imobiliários devem 
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résumé
Selon les données du dernier recensement (2011) il est mis en évidence, dans le parc de logements 
portugais, un grand nombre de logements sous-peuplé et des édifices construits avant le premier Règlement 
des Caractéristiques de Comportement Thermique (RCCTE). Le développement de l’habitation au cours des 
dernières années a été fait d’une manière spontanée, diffuse et extensive donnant origine à un grand problème 
environnemental en plus de ne pas correspondre aux changements sociaux qui se sont fait sentir dans la même 
période. Ainsi, on constate que le parc de logements ne s’ajuste pas par rapport aux besoins réels, étant peu 
efficace en termes énergétiques et demande des interventions de réadaptation qui peuvent aider à dynamiser le 
secteur de la construction, actuellement stagné, en dépit de son importance dans l’activité économique du pays.
Dans ce sens, cette recherche vise à comprendre la réalité de ce problème dans la périphérie de la ville 
de Braga à travers l’identification d’une morphologie type, de questionnaires à des propriétaires et habitants et l’ 
essai d’un outil de conception méthodologique appliqué à un cas pratique. En développant un kit d’intervention, 
systématisant et priorisant des solutions et stratégies, on propose une amélioration des habitations à travers une 
réhabilitation spatiale, associé à la réhabilitation énergétique avec des solutions qui visent une construction durable 
et une meilleure qualité de l’air intérieur. Les questionnaires aux habitants, en plus de permettre l’identification 
du problème, ils démontrent une réceptivité des propriétaires aux modifications proposées. Les relevées in-situ 
démontrent néanmoins un déphasage de ces édifices par rapport aux exigences actuelles de confort. Ceux-ci 
offrent encore des potentielles qui permettent optimiser, durant la réhabilitation, les systèmes passifs qui réduisent 
les consommations d’énergie et améliorent le confort des espaces intérieurs.
Ce que l’on prétend est de contribuer pour la valorisation des tissus construits en stimulant la densité 
de l’habitation et de la population des habitations surdimensionnées, en atteignant les nouveaux standards de 
confort et de la législation, tenant compte des objectifs tracés par l’Union Européenne (20-20-20). L’essai du projet 
d’architecture à un cas d’étude montre qu’il est possible d’appliquer des solutions pour un environnement durable 
en contribuant simultanément pour bénéficier de meilleures relations sociales  dans ces zones périurbaines – 
par exemple, à travers  du croisement de multigénérations, sans perdre la viabilité économique une fois que 
l’intervention peut être exécutée de façon phasée et auto-financiée par la division de fractions autonomes.
La soutenabilité d’un édifice se trouve de plus en plus non seulement dans sa prestation mais dans une 
approche architectonique holistique qui relationne l’échelle urbaine avec l’habitation, l’utilisateur et les modes de 
vie. De façon à ce que les solutions et stratégies présentées soient efficaces, son application sur l’édifice n’est pas 
suffisant: les occupants ont un rôle fondamental mais aussi les architectes, les clients et les promoteurs immobiliers 
doivent être engagés dans tout le processus, d’où l’importance de développer des contenus systématiques et 
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INE Instituto Nacional de Estatística 
GEE Gases de Efeito de Estufa
U.E União Europeia
R/C Rés-do-chão
PIB Produto Interno Bruto
EPS Poliestireno Expandido
XPS Poliestireno Extrudido
U Coeficiente de transmissão térmica 
G Ganhos solares quantificados fator solar
TL Transmissão Luminosa
LFT Lâmpadas Fluorescentes Tubulares
LFC Lâmpadas Fluorescentes Compactas
LED Díodos Emissores de Luz 
Lm Lumen
W Watt
ETICS External Thermal Insulation Composite Systems with Rendering
MW Lã Mineral
ICB Aglomerado de Cortiça Negra
PUR Espumas de Poliuretano




cApÍtulo 1 introduÇÃo  2
cApÍtulo 2 enQuAdrAmento  4
2.1 Parque habitacional  4
2.2 Sustentabilidade e Eficiência energética  8
cApÍtulo 3 metodologiA  10
3.1 Avaliações subjetivas  12
3.2 Kit de intervenção  14
3.3 Catálogo dos casos de estudo  14
3.4 Avaliações objetivas  16
3.5 Projeto  16
cApÍtulo 4 morAdiAs uniFAmiliAres dos Anos 70-90 nA periFeriA de BrAgA  18
4.1 Caracterização da tipo-morfologia  18
4.2 Avaliações subjetivas  18
4.2.1 Resultados  20
4.3 Kit de intervenção  24
4.3.1 Âmbito de aplicação  25
4.3.2 Funcional  27
    4.3.2.1 Nível de divisão  28
4.3.3 Bioclimático  29
    4.3.3.1 Aquecimento Passivo   29
    4.3.3.2 Arrefecimento Passivo   33
    4.3.3.3 Iluminação Natural  38
    4.3.3.4 Aproveitamentos águas cinzentas e pluviais   39
    4.3.3.5 Sistemas de climatização e produção de AQS através de fontes renováveis  39
4.3.4 Energético  43
    4.3.4.1 Isolamento térmico das paredes  43
    4.3.4.2 Isolamento térmico das coberturas  47
    4.3.4.3 Isolamento térmico dos pavimentos  49
    4.3.4.4 Soluções para a reabilitação térmica da envolvente envidraçada  49
    4.3.4.5 Iluminação artificial  52
4.3.5 Estético  53
4.4 Catálogo dos casos de estudo  55
xiv
cApÍtulo 5 proJeto  59
5.1 Caso de estudo  59
5.2 Avaliações objetivas  63
5.2.1 Localização dos equipamentos de medição  63
5.2.2 Medições na estação Quente (Maio e Julho)  65
5.2.3 Medições na Estação Fria (Dezembro e Fevereiro)  68
5.2.4 Análise dos resultados obtidos nas avaliações objetivas  68
5.3 Transformações em frações autónomas  71
5.3.1 Nível de Intervenção 1 [fração 1A – fração 2A]  71
5.3.2 Nível de Intervenção 2 [fração 1B – fração 2B]  80
5.3.3 Nível de Intervenção 3 [fração 1C – fração 2C – fração 3C]  90
cApÍtulo 6 conclusÕes  97
cApÍtulo 7 BiBliogrAFiA  100
7.1 Publicações  100
7.2 Páginas web  103
cApÍtulo 8 AneXos  104
8.A Catálogo dos casos de estudo  105
8.B Desenhos técnicos caso de estudo atual  170
xv
Índice de FigurAs
Figura 1  Número de alojamentos familiares clássicos e de famílias clássicas 1970-2011  4
Figura 2  Densidade populacional por município 2011  4
Figura 3  Número de edifícios clássicos segundo a época de construção do edifício 2011  4
Figura 4  Distribuição de alojamentos familiares clássicos segundo a forma de ocupação 1991-2011  5
Figura 5  Proporção de alojamentos familiares clássicos ocupados como residência habitual, segundo o regime de propriedade 1991-2011  5
Figura 6  Distribuição de alojamentos familiares clássicos segundo o regime de propriedade nos Estados-membros da União Europeia (último ano disponível)  5
Figura 7  Número médio de divisões dos alojamentos familiares clássicos, ocupados como residência habitual, segundo a época de construção do edifício  6
Figura 8  Área média útil dos alojamentos familiares clássicos, ocupados como residência habitual, segundo a época de construção do edifício   6
Figura 9  Número médio de divisões dos alojamentos clássicos dos Estados-membros da União Europeia (último ano disponível)  6
Figura 10  Área média útil dos alojamentos dos Estados-membros da União Europeia (último ano disponível)  6
Figura 11  Evolução dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual por índice de lotação, 1991-2011   7
Figura 12  Distribuição dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual por índice de lotação, 2011  7
Figura 13  Três pilares fundamentais para o desenvolvimento da sustentabilidade  8
Figura 14  Princípios da construção sustentável  8
Figura 15  Larch house, Uk 2011  8
Figura 16  Home for Life, Dinamarca 2009  8
Figura 17  Sistema de Certificação Energética (SCE)  9
Figura 18  Área média útil dos alojamentos familiares clássicos, ocupados como residência habitual, por NUTS III 2011  10
Figura 19  Mapa Mental  11
Figura 20  Metodologia utilizada para a realização da investigação  11
Figura 21  Seleção das freguesias inquiridas  12
Figura 22  Seleção dos casos de estudo   13
Figura 23  Níveis do kit de intervenção  15
Figura 24   Equações utilizadas para as áreas brutas  16
Figura 25   Equipamento de medição - TESTOSTOR 175  16
Figura 26  Monografia “Dimensões do mobiliário e do equipamento na habitação” (LNEC, 2011)  17
Figura 27  Monografia “Uma casa  para a vida - aplicação do design inclusivo à habitação” (INR, 2010)  17
Figura 29  Prédio plurifamiliar na freguesia de Frossos  18
Figura 30  Prédio plurifamiliar na freguesia de Nogueira  18
Figura 28  Mapeamento dos casos de estudo  19
Figura 31  Ano de construção dos casos inquiridos  20
Figura 32  Síntese de áreas dos casos inquiridos  21
Figura 33  Número de pisos dos casos inquiridos  21
Figura 34  Organização espacial dos casos inquiridos  22
Figura 35  Utilização de todos os compartimentos e necessidade de obras nos casos inquiridos  22
Figura 36  Área bruta construída vs casa de emigrantes  22
Figura 37  Autoria do projeto  23
Figura 38  Número de ocupantes  23
Figura 39  Aceitação da transformação em frações autónomas  23
Figura 40  Síntese dos resultados obtidos nos inquéritos  23
Figura 41  Soluções presentes no kit de intervenção  24
Figura 42  Âmbito de aplicação do kit de intervenção  26
Figura 43  Organização das casas por parte dos Portugueses  27
Figura 44  Esquema Nível 1  28
Figura 45  Localização das garagens  28
Figura 46  Esquema Nível 2  28
Figura 47  Esquema Nível 3  28
Figura 49  Esquema sistema ganho direto  29
Figura 48  Síntese das soluções bioclimáticas apresentadas no kit de intervenção  30
Figura 50  Esquema sistema ganho indireto  31
Figura 51  Casa da Malhada - parede de trombe  31
Figura 52  Esquema sistema ganho isolado  32
Figura 53  Caso de estudo nº46, Gondizalves  32
Figura 54  Eficácia dos dispositivos de sombreamento interior e exterior  33
Figura 55  Exemplos de protecções solares exteriores  34
Figura 56  Esquema de ventilação  35
Figura 57  Esquema de arrefecimento por condutas enterradas  35
Figura 58  DT House - Arrefecimento evaporativo recorrendo a uma piscina  36
Figura 59  Esquema de arrefecimento por meio de evapotranspiração  36
Figura 60  Casa da Travessa do Patrocínio - Jardim na fachada  37
Figura 61  Villa I - recurso ao arrefecimento radiativo  38
Figura 62  Brahler Residence - pátio para iluminação natural  38
xvi
Figura 63  Túnel de  luz  38
Figura 64  Esquema sistema de recolha de águas pluviais  39
Figura 65  Esquema sistema centralizado de climatização  40
Figura 66  Caldeira de chão  40
Figura 67  Unidade exteriror do sistema de climatização bomba de calor aerotérmica  40
Figura 68  Sistema geotérmico em circuito fechado na horizontal  41
Figura 69  Coletor solar térmico  41
Figura 70  Fogão a lenha   41
Figura 71  Distribuição da temperatura através de piso radiante e radiadores  42
Figura 72  Síntese das soluções energéticas apresentadas no kit de intervenção  44
Figura 73  Pormenor do sistema ETICS   45
Figura 74  Pormenor fachada ventilada   46
Figura 75  Pormenor “vêtures”  46
Figura 76  Pormenor contra-fachada executadas pelo interior  47
Figura 77  Sistema de isolamento para caixas de estore  47
Figura 78  Esquema de isolamento em coberturas planas  48
Figura 79  Esquema de isolamento em coberturas inclinadas  48
Figura 80  Pormenor isolamento térmico aplicado sobre a laje e embebido  49
Figura 81  Pormenor isolamento térmico aplicado na parte inferior da laje  49
Figura 82  Caso de estudo nº26 - duplicação da caixilharia existente  50
Figura 83  Corte caixilharia de alto desempenho  50
Figura 84  Gama de coeficiente de transmissão térmica (U) de vãos envidraçados (W/m2K)  51
Figura 85  Persianas de alumínio termolacado, com enchimento de poliuretano  52
Figura 86  Película baixa-emissiva para envidraçados  52
Figura 87  Eficácia luminosa de vários tipos de lâmpedas  53
Figura 88  Síntese das soluções estéticas apresentadas no kit de intervenção  54
Figura 89  Reabilitação de uma habitação de tipo-morfologia idêntica aos casos de estudo - NP House  55
Figura 90  Áreas brutas atuais dos 64 casos de estudo   57
Figura 91  Áreas brutas das 128 frações com a intervenção nível 1 e nível 2  57
Figura 92  Áreas brutas das 192 frações na intervenção nível 3  57
Figura 93  Síntese da aplicação dos kit de intervenção nos 64 casos de estudo  58
Figura 94  Caso de estudo nº59 utilizado para as monitorizações in situ e ensaio do projeto  59
Figura 95  Mapa de amenidades na envolvente do caso de estudo  60
Figura 96  Maqueta tridimensional do caso de estudo atual  61
Figura 97  Tabela com as áreas das aberturas para o exterior  63
Figura 98  Localização dos equipamentos de medição   64
Figura 99  Resultados das medições in situ no mês de Maio  66
Figura 100  Resultados das medições in situ no mês de Julho    66
Figura 101  Resultados das medições in situ no mês de Dezembro  67
Figura 102  Resultados das medições in situ no mês de Fevereiro   67
Figura 103  Síntese das quatro medições in situ   70
Figura 106  Esquema divisão em duas frações autónomas   71
Figura 107  Esquema da deslocalização da garagem do R/C (atual) para a cave  71
Figura 104  Vista área do caso de estudo  72
Figura 105  Esquema e vista panorâmica a sul  72
Figura 108  Esquema da eliminação dos acessos verticais interiores   73
Figura 109  Desenhos técnicos da intervenção nível 1   74
Figura 110  Varanda da fração 2A   75
Figura 111  Varanda com sistema de sombreamento   75
Figura 112  Esquema colocação de isolamento térmico na cobertura e caixas de estore   76
Figura 113  Esquema colocação de piso radiante como sistema de climatização  77
Figura 114  Predominância dos ventos dominantes  78
Figura 115  Maqueta tridimensional das soluções de intervenção nivel 1  79
Figura 116  Esquema da adição da nova construção  81
Figura 117  Esquema da integração da unidade exterior de climatização (bomba de calor)  81
Figura 118  Esquema da remoção das escadas exteriores  82
Figura 119  Esquema de acessibilidades  82
Figura 120  Alterações programáticas na fração 1B  83
Figura 121  Maqueta tridimensional com as novas aberturas para o exterior  85
Figura 122  Vistas a nascente para a quinta  85
Figura 123  Maqueta tridimensional com as novas aberturas para o exterior  85
Figura 124  Esquema da chaminé de ventilação  87
Figura 125  Esquema do aproveitamento das águas pluviais  87
Figura 126  Maqueta tridimensional das intervenções nível 2  88
Figura 127  Desenhos técnicos das intervenções nível 2  89
xvii
Figura 128 Axonometria das frações no nível de intervenção 3  90
Figura 129 Esquema da intervenção geral do nível 3  91
Figura 130 Esquema da eficácia do sistema de sombreamento  92
Figura 131 Esquema da intervenção na estrutura  93
Figura 132 Maqueta tridimensional da intervenção nível 3  95
Figura 133 Desenhos técnicos da intervenção nível 3  96
xviii
1“Repassando a História, com 
frequência se chega à conclusão de que 
não se inventa quase nada, mas adapta-
se o existente às circunstancias de cada 
momento (…)”
Luis Moya González, 2008 
21 introduÇÃo
Este trabalho procura respostas para o problema da sublotação 
dos alojamentos verificado nos dados estatísticos (censos 2011) das 
últimas décadas. Procurou-se compreender a realidade deste problema 
na periferia de Braga, através da identificação de uma tipo-morfologia, 
inquérito a proprietários e habitantes e ensaio de uma ferramenta 
metodológica de projeto a um caso prático.  
Em Portugal, no período pós-revolucionário, o aumento súbito da 
população devido ao elevado número de retornados das ex-colónias e 
de emigrantes, originou carências habitacionais. De modo a solucionar 
o problema, verificou-se uma aceleração da construção de novos 
alojamentos. O Estado e as Autarquias promoveram programas e planos 
de grande escala, enquanto a população construía com os recursos de 
que dispunha, sem enquadramento legal ou profissional.
O crescimento habitacional foi feito de forma espontânea, difusa 
e extensiva originando um grande problema ambiental. Para além da 
baixa densidade e alargamento dos perímetros urbanos, com a redução 
de áreas agrícolas e florestais, tornou-se particularmente difícil o traçado 
de redes de transportes públicos eficientes obrigando os residentes ao 
recurso do transporte individual.
Atualmente com a estagnação do sector da construção, marcado 
por um decréscimo de novas construções e pela importância que 
representa para o crescimento do país, nomeadamente pelo peso que 
tem na atividade económica, no emprego e no investimento, perspetivam 
uma mudança no sector para a reabilitação tendo em consideração o 
estado de conservação do parque habitacional e sua baixa eficiência 
energética. 
Nesse sentido, este trabalho propõe a melhoria da qualidade 
habitacional através de uma reabilitação espacial, associada à 
reabilitação energética, com soluções que visem a construção sustentável 
e uma maior qualidade ambiental interior. Pretende-se contribuir para 
a valorização dos tecidos construídos, estimulando a densificação 
habitacional e populacional das moradias sobredimensionadas, usando 
como área de estudo a periferia de Braga, de modo a inverter a tendência 
de expansão urbana. Através de uma cenarização de reabilitação 
procurou-se averiguar a aceitação por partes dos moradores em dividir 
as suas habitações em frações autónomas, de modo a adequar a área 
à lotação, aumentando os níveis de conforto e desempenho energético 
para padrões próximos dos previstos atualmente pela lei. 
3Recorrendo a um caso de estudo, exemplificativo de uma tipo-
morfologia muito difundida em todo o território nacional, ensaiou-se a 
transposição das soluções e estratégias bioclimáticas, para o projeto de 
arquitetura, para que possa ser concretizado ou utilizado como linha 
orientadora para arquitetos, clientes e promotores imobiliários. 
Esta investigação está organizada em seis capítulos, dos quais o 
primeiro aborda as principais razões que motivaram a escolha do tema 
e os objetivos propostos. 
O segundo capítulo, relativo ao enquadramento do tema, 
contextualiza o conceito de sustentabilidade e apresenta-se um breve 
retrato do parque habitacional português, através da análise aos dados 
estatísticos, de modo a compreender a abrangência do problema 
identificado no território nacional. No terceiro capítulo, apresenta-se 
a metodologia, explicando o que influenciou a escolha das moradias 
unifamiliares dos anos 70-90 na periferia de Braga e apresenta-se todo 
o processo para a realização desta investigação. 
No quarto capítulo são analisados os resultados dos inquéritos a 
64 exemplares, assim como das monitorizações higrotérmicas de um 
caso de estudo, procurando identificar potencialidades e fragilidades 
destas habitações. Paralelamente, apresenta-se o kit de intervenção 
aplicado aos 64 casos identificados na forma de catálogo. O quinto 
capítulo apresenta o ensaio das soluções propostas através do projeto 
arquitetónico, aplicando os três níveis do kit de intervenção com soluções 
funcionais, energéticas, bioclimáticas e estéticas. Por último, no sexto 




Até a década de 70 assistiu-se, de forma gradual, ao aumento 
do número de edificações. O ritmo de crescimento acentuou-se, 
principalmente nas décadas de 80 e 90, em grande parte devido ao 
elevado número de retornados das ex-colónias e de emigrantes (Barbosa, 
2005). Nos anos seguintes, apesar de se observar uma descida do 
número de edifícios clássicos1, verifica-se um aumento do número de 
alojamento familiar clássico2 com a taxa de crescimento a não se refletir 
no aumento do número de famílias (Figura 1). Por esse motivo, Portugal 
destaca-se em termos europeus, com um rácio de 1.45 alojamento por 
famílias, essencialmente devido ao aumento de construção nova de 
alojamentos secundários e de alojamentos vagos3 (INE, I.P., 2013). 
No entanto esta distribuição não é equitativa: Portugal depara-
se com grandes assimetrias, socioeconómicas e demográficas, entre 
o litoral e o interior (Silva & Ribeiro, 2013), que influenciam também 
a distribuição territorial do parque habitacional (Figura 2). Na faixa 
costeira, que abrange os distritos de Viana do Castelo até Setúbal e o 
Algarve, encontra-se 65.6% da população, concentrando 57.9% do total 
edificado e 67.9% dos alojamentos (INE, I.P., 2013). 
Em 2011, dos 3 544 389 edifícios clássicos existentes no parque 
habitacional português, 69.7% tinham sido construídos antes da entrada 
em vigor do primeiro RCCTE em 1990 (Figura 3). 
1  Edifício cuja estrutura e materiais empregues tem um caráter não precário e duração esperada de 10 
anos pelo menos (INE, I.P., 2013).
2  Alojamento permanente constituído elo menos por uma divisão com entrada independente (INE, I.P., 
2013).
3  São considerados alojamentos destinados a venda, arrendamento, demolição ou outras situações (INE, 
I.P., 2013).
Número de alojamentos familiares clássicos e de famílias clássicas
1970-2011
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Figura 1  Númer  de al jamento fam liar s clássicos e de 
famílias clássicas 1970-2011
Fonte: INE, Censos (2011)
Figura 2  Densidade populacional por unicípio 2011
Fonte: INE, Censos 2011 
Figura 3  Número de edifícios clássicos segundo a época de construção do edifício 2011
Fonte: INE, Censos 2011 
5Mais de metade dos edifícios apresentavam implantação isolada 
(60.5%), eram maioritariamente compostos por um ou dois pisos (84.9%) 
e essencialmente constituídos por apenas um alojamento (87.2%). 
Em termos de alojamentos familiares clássicos, para o mesmo 
período, o território nacional dispunha perto de 5.9 milhões de 
alojamentos dos quais 68.1% correspondiam a residência habitual 
(Figura 4) e 73.2% eram ocupados pelo proprietário (Figura 5)  (INE, 
I.P., 2013). 
Em Portugal o mercado de arrendamento, com encargos médios 
mensais inferiores aos de aquisição própria em cerca de 160 €, 
continua a não ser relevante, como se pode comprovar pelo número 
de alojamentos familiares clássicos vagos no mercado se destinar 
sobretudo à venda (INE, I.P., 2013).
Entre 2001-2011 o território nacional, juntamente com Grécia, 
Irlanda e Espanha, países recentemente mais afetados pelas crises 
financeiras, possuíam altas taxas de ocupantes proprietários sendo 
apenas superados pelos recentes membros da U.E (Figura 6). 
Os motivos que estiveram na origem da preferência no investimento 
de aquisição de habitação própria foram a maior facilidade ao recurso 
do crédito à habitação com a redução das taxas de juros, a maior 
degradação dos alojamentos arrendados ou subarrendados com 42.3% 
a necessitarem de reparações (INE, I.P., 2013) e a ausência de políticas 
a favor de um mercado de arrendamento competitivo (Jardim, 2009). 
Distribuição de alojamentos familiares clássicos segundo a forma de ocupação
1991-2011
Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011
Nota: Residência Secundária/Uso Sazonal inclui forma de ocupação 









Residência Habitual Residência Secundária/Uso Sazonal Vago
Proporção de alojamentos familiares clássicos ocupados como residência habitual, segundo o regime 
de propriedade
1991-2011
Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011
Nota: Proprietário inclui coproprietários e proprietários em regime de propriedade
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Figura 4  Distribuição de alojamentos familiares clássicos 
segundo a forma de ocupação 1991-2011
Fonte: INE, Censos 2011 
Figura 5  Proporção de alojamentos familiares clássicos 
ocupados como residência habitual, segundo o 
regime de propriedade 1991-2011
Fonte: INE, Censos 2011 
Figura 6  Distribuição de alojamentos familiares clássicos segundo o regime de propriedade 
nos Estados-membros da União Europeia (último ano disponível)
Fonte: Housing Statistics in the European Union 2010; INE, Censos 2011
6 Os alojamentos foram sofrendo alterações ao longo das 
décadas: até 1970, altura em que o mercado de arrendamento possuía 
maior relevância, o número de divisões4 era bastante estável; desde 
então, com a alteração dos padrões de conforto e funcionalidade, 
assistiu-se ao aumento do número médio de divisões (Figura 7) e de 
área útil (Figura 8) proporcionando a Portugal, uma vez mais, um lugar 
de destaque no topo da tabela a nível europeu (Figura 9) e (Figura 10).
4  São contabilizados para o número divisões dos alojamentos: quartos, salas de estar e sala de jantar 
com pelo menos 4m² de área e pé direito com 2m de altura. Embora possam satisfazer, as exigências 
anteriores, não são contabilizados corredores, varandas, casa de banho, despensas e cozinhas (INE, I.P., 
2013).
Área média útil dos alojamentos de Estados-membros da União Europeia
Último ano disponível





















































Número médio de divisões dos alojamentos clássicos de Estados-membros da União Europeia
Último ano disponível




















































Número médio de divisões dos alojamentos familiares clássicos, ocupados como residência habitual, 
segundo a época de construção do edifício
2011
Fonte: INE, Censos 2011













































Área média útil dos alojamentos familiares clássicos, ocupados como residência habitual, segundo a 
época de construção do edifício
2011


















































Figura 7  Número médio de divisões dos alojamentos 
familiares clássicos, ocupados como residência 
habitual, segundo a época de construção do edifício
Fonte: INE, Censos 2011 
Figura 8  Área média útil dos alojamentos familiares 
clássicos, ocupados como residência habitual, 
segundo a época de construção do edifício 
Fonte: INE, Censos 2011 
Figura 9  Número médio de divisões dos alojamentos clássicos dos Estados-membros da União Europeia 
(último ano disponível)
Fonte: Housing Statistics in the European Union 2010; INE, Censos 2011
Figura 10  Área média útil dos alojamentos dos Estados-membros da União Europeia (último ano disponível)
Fonte: Housing Statistics in the European Union 2010; INE, Censos 2011 
7Contudo, este aumento das dimensões dos alojamentos não 
acompanhou as alterações sociais que se sucederam. Desde 1991, 
verifica-se um acréscimo de famílias unipessoais, de casais sem filhos 
e de famílias monoparentais originando uma diminuição do número 
médio de indivíduos por família de 3.7 para 2.6 entre 1970 e 2011 
(INE, I.P., 2013). 
Apesar desta diminuição, não se verificou uma alteração nas 
tipologias: a tipologia T3 continuou a prevalecer na generalidade das 
construções, originando atualmente a sublotação5 de 65% dos alojamentos 
clássicos de residência habitual (Figura 11) e (Figura 12) (INE, I.P., 
2013).     
Face a este cenário, verificado ao longo das últimas décadas, 
o mercado da habitação necessita de um ajuste entre a oferta de 
alojamento e a constituição das famílias. Nesta perspetiva, o mercado 
de arrendamento, mais flexível e com maior facilidade em termos de 
mobilidade, é uma alternativa que pode ter maior peso no território 
nacional como acontece na Suécia, Dinamarca e Alemanha.
5  Número de divisões excedente em relação ao número de ocupantes (INE, I.P., 2013).
Fonte: INE, Censos 2011
Distribuição dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual
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Figura 11  Evolução dos alojamentos familiares clássicos de 
residência habitual por índice de lotação, 1991-2011 
Fonte: INE, Censos 2011 
Figura 12  Distribuição dos alojamentos familiares clássicos de 
residência habitual por índice de lotação, 2011
Fonte: INE, Censos 2011 
82.2 SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
Atualmente a consciencialização que as energias fósseis e o 
território são bens limitados impôs uma mudança no modo de projetar, 
construir e de ordenar o território. Na procura de soluções para uma 
maior sustentabilidade ambiental, económica e social, os três pilares 
fundamentais que devem interagir em equidade (Figura 13), surgem 
várias abordagens com o objetivo de satisfazer o compromisso do 
relatório Brundtland para o desenvolvimento sustentável, suprindo as 
necessidades atuais sem comprometer as necessidades das gerações 
futuras (World Commission on Enviroronment and Developement, 
1987).
Nos últimos anos, para diminuir o impacte ambiental do sector 
da construção, surgiu o conceito de construção sustentável (Figura 14) 
baseado nos princípios de maximização e reutilização dos recursos 
naturais, recorrer a fontes de energia renováveis, utilizar materiais 
recicláveis de modo a proteger o meio ambiente e beneficiar de 
qualidade ambiente interior mais saudável. Atualmente, algumas 
obras de arquitetura já se destacam por aplicarem estratégias para 
a eficiência energética, privilegiando as novas tecnologias e materiais 
para alcançarem bons desempenhos (Figura 15) e outras propondo 
a reinterpretação da arquitetura vernacular, valorizando os recursos 
naturais e locais, numa aproximação bioclimática (Figura 16).
No que respeita ao crescimento das cidades, a densificação com a 
consolidação da malha urbana pressupõe uma nova lógica de ocupação 
racional do solo evitando o alargamento dos perímetros urbanos. 
Reabilitando o edificado existente ou reutilizando áreas urbanas/
industriais reduz-se a necessidade de expansão das infraestruturas, 
de comércios, serviços e de dependência do automóvel, possibilitando 
uma gestão mais eficiente de uma rede de transportes públicos, da 
recolha de resíduos sólidos urbanos e manutenção de áreas florestais e 
agrícolas nas zonas rurais. 
Uma maior eficiência energética dos edifícios permite a diminuição 
dos consumos, com as consequentes poupanças económicas associadas 
e favorece uma maior sustentabilidade ambiental, o conforto e a qualidade 
de vida. A redução do consumo de energia no sector residencial é uma 
das áreas estratégicas de atuação da U.E junto dos estados membros. 
A nível Mundial, as emissões produzidas pelos combustíveis fósseis 
estão a provocar alterações climáticas. Nesse sentido a União Europeia 
adotou a estratégia 20-20-20 na qual exige aos seus estados membros 








Figura 14  Princípios da construção sustentável
Fonte: QZero
Figura 15  Larch house, Uk 2011
Fonte: Bere:architects
Figura 16  Home for Life, Dinamarca 2009
Fonte: Active house
Figura 13  Três pilares fundamentais para o desenvolvimento 
da sustentabilidade
Fonte: Smart and Sustainable Homes Design Objectives (2008)
9de 20% na utilização de fontes renováveis, em termos de consumo final 
e para os consumos atuais, e a adoção de medidas para poupar em 20% 
os consumos energéticos até 2020 (Isolani, 2008).
Para cumprir com os objetivos da U.E e não depender apenas dos 
combustíveis fósseis, é importante a aposta na produção e utilização 
de energias renováveis e criar modelos construtivos assentes num 
modelo bioclimático mais sustentável, com os princípios de maximizar 
e reutilizar os recursos, diminuindo a dependência de recursos finitos, 
como os combustíveis fósseis e na utilização de sistemas mecânicos 
(Vaz, et al., 2013). Esta redução dos consumos é também importante 
já que representa uma parte significativa dos orçamentos familiares 
mas também porque o sector energético é responsável por uma parcela 
importante das importações nacionais. 
Ao nível de projeto a opção por um desenho compacto, 
distribuição dos compartimentos de acordo com a orientação solar, 
utilização de materiais adequados com elevada inércia térmica e baixo 
impacto ambiental, colocação de isolamento térmico e dispositivos de 
sombreamento permitem melhorar a eficiência energética da habitação 
e o conforto dos seus utilizadores. Com recurso a estratégias adequadas 
pode minimizar-se a emissão de gases com efeito de estufa e maximizar 
o aproveitamento dos recursos naturais para sistemas de climatização 
passivos. Contudo é importante salientar que a sustentabilidade 
ambiental de um edifício reside cada vez mais não apenas no seu 
desempenho mas numa abordagem arquitetónica holística que relacione 
a escala urbana com a habitação, o utilizador e os modos de vida. 
Tendo em consideração que a maioria do parque habitacional 
português foi edificado antes da primeira publicação do Regulamento 
das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE), 
referente ao desempenho térmico da envolvente externa dos edifícios, 
poucos são os alojamentos que dispõem de isolamento térmico ou 
níveis de desempenho satisfatórios. A progressiva entrada em vigor 
da nova regulamentação térmica dos edifícios com o Regulamento de 
Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e o Sistema 
de Certificação Energética (SCE) (Figura 17) apresenta-se com uma 
oportunidade de intervenção para a reabilitação energética do parque 
habitacional. 




Esta investigação centra-se no município de Braga já que este 
apresenta uma taxa de crescimento demográfica superior à média 
nacional, um elevado número populacional com 181 494 habitantes 
(INE, 2011) e um índice de envelhecimento relativamente baixo, em 
comparação com os valores registados no resto do país.
Paralelamente, tendo em consideração os dados estatísticos 
do município com a sublotação de 67% dos alojamentos familiares 
clássicos ocupados como residência habitual (INE, 2011), da elevada 
média de área útil (125.16 m²) (Figura 18) e das construções registadas 
entre a década de 70 e 90 corresponder aos alojamentos com maior 
necessidade de reparação, considerou-se conveniente focar o trabalho 
nas moradias unifamiliares dos anos 70-90. Estas últimas perspetivam 
uma amostra interessante para a reabilitação energética e espacial 
possibilitando dotar de tipologias mais adequadas à lotação e melhores 
qualidades de vida com a existência de um logradouro ou hortas que 
dificilmente se poderão encontrar num apartamento convencional. De 
modo a propor soluções de intervenção sustentáveis adequadas e traçar 
metas de desenvolvimento para o futuro foi fundamental proceder à 
caraterização do parque habitacional e da sua eficiência energética 
recorrendo aos dados estatísticos recolhidos ao longo das últimas 
décadas nos diferentes recenseamentos (Figura 19). 
Para compreender o panorama na periferia de Braga, foi essencial 
a realização de avaliações subjetivas, através de um inquérito a 64 casos 
de estudo. Este baseou-se na cenarização da potencial transformação 
da habitação em duas ou três frações autónomas, de modo a reduzir 
custos energéticos, e averiguar a aceitação por parte dos moradores em 
dividir as suas habitações.
Paralelamente foi elaborado um kit de intervenção, com 
soluções para a reabilitação espacial e energética dos edifícios, aplicado 
nos 64 casos de estudo identificados e caracterizados no inquérito, 
originando um catálogo dos casos de estudo, com apresentação 
dos diferentes níveis de intervenção. 
Realizaram-se ainda avaliações objetivas in situ, nomeadamente 
monitorizações do comportamento higrotérmico, num caso de 
estudo representativo da tipo-morfologia em análise, de forma a verificar 
o desempenho térmico nas diferentes estações climáticas, e aplicaram-
se os três níveis do kit de intervenção em projeto de modo a analisar 
mais detalhadamente as suas potencialidades (Figura 20).
Área média útil dos alojamentos familiares clássicos, ocupados como residência habitual, por NUTS III
2011




















































Figura 18  Área média útil dos alojamentos familiares 
clássicos, ocupados como residência habitual, por 
NUTS III 2011














ADEQUAR AO NÚMERO DE OCUPANTES REDUZIR GASTOS ENERGÉTICOS
REABILITAÇÃO SUSTENTÁVEL
ESPACIAL + ENERGÉTICA 
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Figura 20 Metodologia utilizada para a realização da 
investigação
Figura 19  Mapa Mental
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3.1 AVALIAÇÕES SUBJETIVAS
As avaliações subjetivas decorreram entre o mês de Fevereiro e 
Maio de 2013 e excluiu o casco urbano6 (Figura 21), mais consolidado 
e onde predominam sobretudo apartamentos. Consideraram-se as 
15 freguesias predominantemente urbanas incluindo-se ainda São 
Mamede de Este e Merelim São Pedro, devido à recente reorganização 
administrativa do território, que se agregam a São Pedro de Este e 
Frossos respetivamente (UTRAT, 2012). As freguesias de Adaúfe e 
Palmeira, também integram o lote de freguesias inquiridas, dado a 
sua proximidade com o centro urbano e pelo seu elevado número de 
residentes.
O inquérito realizado foi adaptado de Silva (2010) e está 
estruturado em três partes que compreendem a identificação do caso 
de estudo, organização espacial e um questionário no qual se procurou 
caracterizar cada caso de estudo conhecendo, entre outros, a autoria 
do projeto, lotação quotidiana e existência de área excessiva. Nesse 
sentido foram selecionadas moradias construídas entre os anos 70 e 
90 de dois ou três pisos com garagem no piso inferior (sem comércio), 
área bruta superior a 250m² e escada pelo exterior, de modo a facilitar 
a divisão em frações autónomas (Figura 22). Considerou-se ainda que 
o logradouro deveria estar inserido num lote, com o dobro da área de 
implantação da habitação, de modo a permitir criar um espaço coletivo 
para os moradores. 
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Figura 21  Seleção das freguesias inquiridas
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SELEÇÃO CASOS DE ESTUDO (ANOS 70 - 90)
POSSUIR 2 PISOS OU MAIS E 
ÁREA BRUTA SUP. 250 m2 
GARAGEM NO INTERIOR DA HABITAÇÃO ESCADA EXTERIOR LATERAL OU FRONTAL
LOGRADOURO INSERIDO NUM LOTE 
COM O DOBRO DA ÁREA DE 
IMPLANTAÇÃO DA HABITAÇÃO
 
Figura 22  Seleção dos casos de estudo 
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3.2 KIT DE INTERVENÇÃO
Tendo como objetivo a reabilitação espacial com adequação da 
habitação ao número de ocupantes e a melhoria do comportamento 
térmico e energético dos edifícios, elaborou-se um kit de intervenção 
com soluções Funcionais, Energéticas, Bioclimáticas e Estéticas 
distribuídas por três níveis de intervenção. Estes níveis foram 
determinados a partir da adaptação da metodologia de necessidades 
de reabilitação de Branco, Vilhena e Paiva (2011), em função das 
possibilidades económicas e facilidade de execução. Distinguiram-se 
assim intervenções ligeiras (nível 1), intervenções intermédias (nível 2) 
e intervenções profundas (nível 3) (Figura 23).
A partir das opiniões recolhidas através dos inquéritos, e com o 
objetivo de melhor adaptar e potencializar a sua utilização delinearam-
se quatro cenários: Familiar, Arrendamento, Venda e Compra, 
aplicáveis atualmente ou num panorama futuro.
3.3 CATÁLOGO DOS CASOS DE ESTUDO
O catálogo dos casos de estudo tem como principal finalidade 
a sistematização de toda a informação recolhida ao longo do inquérito 
aos 64 casos de estudo e está dividido em duas partes. A primeira 
parte inclui os dados gerais de cada caso: freguesia, ano de construção, 
registo fotográfico, número de ocupantes, número de pisos, número de 
divisões7, número de quartos, modelação tridimensional da habitação, 
planta de localização à escala 1/2000, dados da ocupação da parcela 
e área bruta habitação8. Na segunda parte é apresentado o ensaio da 
aplicação dos três níveis de intervenção, com a indicação para cada 
caso do número de ocupantes9, área bruta de cada tipologia, número 
total de divisões, densidade habitacional e populacional (por hectare), 
área bruta por ocupante, número de divisões e número de quartos por 
ocupante.
Para as intervenções do nível 1 e 2, devido ao desconhecimento 
da distribuição interior de cada caso de estudo, considerou-se uma 
solução genérica em que a adição da fração seria de tipologia T3 com 
cinco divisões10 (cozinha, sala de estar e três quartos), garagem lateral 
(opção 3 do kit de intervenção) e lotação para quatro ocupantes. 
A intervenção nível 3, com a adição de um piso (apenas em 
moradias de dois pisos) possibilita duas frações com tipologia T3 e uma 
7  Considerou-se cozinha(s), sala(s) de estar, sala de jantar e quartos.
8  Área de implantação x número de pisos + cave e sótão (50% da área de implantação). 
9  Em situações onde não foi possível determinar o número de ocupantes considerou-se 3 ocupantes 
devido a média da composição familiar atual ser de 2.6 (INE, 2011).
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Figura 23  Níveis do kit de intervenção
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tipologia T2 com quatro divisões (cozinha, sala de estar e dois quartos) 
e ocupação para três ocupantes.
As áreas brutas de cada fração foram determinadas em função 
da área de implantação de cada habitação, aplicando as seguintes 
equações: (Figura 24).
3.4 AVALIAÇÕES OBJETIVAS
Para as monitorizações higrotérmicas, apesar da identificação 
de 64 casos de estudo, procedeu-se a análise de apenas uma habitação. 
As avaliações in situ procuraram conhecer o comportamento 
higrotérmico do edifício nas diferentes estações do ano, de modo 
a identificar algumas fragilidades e potencialidades ao nível da 
construção, tais como pontes térmicas ou condensações que pudessem 
comprometer o conforto térmico dos utilizadores.
Foram efetuados quatro registos: entre o dia 2 a 9 de Maio de 
2013 e 17 a 22 de Julho de 2013 para a estação quente e entre o dia 
13 a 19 de Dezembro de 2013 e 6 a 13 de Fevereiro de 2014 para a 
estação fria. Utilizaram-se sensores – TESTOSTOR 175 (Figura 25), com 
capacidade de medir temperaturas entre -10º a 50ºC e uma precisão 
de ± 0.9ºC, e humidade relativa de 0.1% a 99.9%, em ciclos de medição 
de 30 minutos. 
Nos compartimentos onde foram colocados os sensores, os 
aparelhos emissores de calor (radiadores) foram desligados durante 
todo o período de monitorização. Devido à possibilidade de interferência 
nos resultados das divisões adjacentes, que dispunham de sistema ativo 
de climatização, e do fluxo ascendente de calor proveniente do sistema 
de aquecimento (fogão a lenha) localizado no piso rés-do-chão, foi 
necessário registar o período de iniciação do sistema de aquecimento 
de modo a levar em consideração nos resultados obtidos. 
3.5 PROJETO
Para o ensaio da aplicação das transformações em frações 
autónomas e do kit de intervenção, em projeto, recorreu-se ao caso de 
estudo utilizado para as monitorizações higrotérmicas, e procedeu-se a 
um rigoroso levantamento métrico e modelação tridimensional. 
Para além das habituais preocupações com regulamentações de 
edificação e normas técnicas de acessibilidades, foi imperativo que o 
projeto se afastasse do conceito habitação mínima, com áreas reduzidas, 
Área de implantação x número de piso + 
área de sótão (50% área de implantação);
DADOS ATUAIS: 
Área de implantação x número de pisos + 
área de sótão (50% área de implantação);
NÍVEL DE INTERVENÇÃO 1/2 (com sótão): 
NÍVEL DE INTERVENÇÃO 1/2 (sem sótão): 
Área de implantação inferior a 200 m2:  
130% + 100% + 70%
Área de implantação superior a 200 m2:  
150% + 100% + 50%
NÍVEL DE INTERVENÇÃO 3: 
2 PISOS 3 PISOS
Área de implantação x número de pisos 
Figura 25  Equipamento de medição - TESTOSTOR 175
Figura 24  Equações utilizadas para as áreas brutas 
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que pode surgir erroneamente quando se fala da compartimentação de 
uma moradia. 
De acordo com Pedro et al. (2010) para que as habitações 
sejam adequadas ao uso devem conter espaços com área, dimensões 
e equipamentos que permitam o desenvolvimento das funções 
domésticas, bem como possibilitar o acesso conveniente aos espaços 
que as constituem. A área e as dimensões de cada espaço das habitações 
devem ser determinadas tendo em consideração o mobiliário e o 
equipamento necessários ao desenvolvimento das funções domésticas.
Como referência para esta investigação, as dimensões do mobiliário 
e dos equipamentos presentes no projeto tiveram em consideração os 
níveis de desempenho recomendável e ótimo presentes na monografia 
“Dimensões do mobiliário e do equipamento na habitação” (LNEC, 
2011) (Figura 26), já que estas foram definidas com base na análise de 
uma amostra de mobiliário e equipamento comercializado em Portugal. 
De modo a garantir que a habitação possa ser utilizada por 
pessoas com mobilidade reduzida, teve-se o especial cuidado em 
criar condições de acessibilidade quer a nível dos espaços interiores 
como dos exteriores, segundo os princípios elencados em “Uma casa 
para a vida – Aplicação do design inclusivo à habitação “(INR, 2010) 
(Figura 27). 
O conceito geral de intervenção privilegiou o recurso às 
estratégias bioclimáticas tendo sido indispensável a consulta dos dados 
climáticos da região (radiação solar, temperatura média, humidade 
média, precipitação e direção de ventos) baseados nas normais 
climatológicas 1971-2000 (IPMA, 2014). Quanto à direção dos ventos, 
elemento essencial a ter em consideração para o recurso a estratégias 
passivas de ventilação, em virtude da dificuldade em aceder a dados 
locais recorreram-se aos dados registados pelo Laboratório de Física e 
Tecnologia das Construções da Universidade do Minho em Guimarães.
Em cada uma das três intervenções, procurou-se sempre que a 
construção fosse evolutiva, dando particular importância à flexibilidade, 
com a polivalência dos espaços ou através de ligeiras alterações, de 
modo a adequar o projeto aos modos de vida dos diferentes agregados 
familiares e a sua mutuação ao longo do tempo. Paralelamente, definiu-
se um conjunto de soluções que possibilitassem a inclusão, de maneira 
adequada e integrada na arquitetura, de qualquer sistema ativo de 
climatização ou produção de águas quentes sanitárias. 
arquitectura
Dimensões do mobiliário 
e do equipamento na habitação
Para que as habitações sejam adequadas ao uso 
devem conter espaços com área, dimensões e 
equipamentos que permitam o desenvolvimento das 
funções domésticas, bem como possibilitar o acesso 
conveniente aos espaços que as constituem. A área e 
as dimensões de cada espaço das habitações devem 
ser determinadas tendo em consideração o mobiliário 
e o equipamento necessários ao desenvolvimento 
das funções domésticas. As dimensões do mobiliário 
e do equipamento são portanto informação técnica 
essencial para a elaboração e a análise de projectos 
de edifícios habitacionais.
Nesta publicação apresentam-se as dimensões 
do mobiliário e do equipamento frequentemente 
utilizados na habitação. São também apresentadas 
as dimensões de alguns elementos construtivos e 
veículos, que se consideraram necessários para o 
dimensionamento dos espaços da habitação. As 
dimensões foram definidas com base em catálogos 
de mobiliário e de equipamento comercializados em 
Portugal, e em estudos portugueses e estrangeiros 
sobre o tema.
Após a introdução, a publicação contém um capítulo 
com as dimensões antropométricas estáticas de 
indivíduos adultos portugueses. Os onze capítulos 
seguintes abordam cada uma das funções em que foi 
dividido o uso da habitação. Cada capítulo contém: 
uma descrição resumida da função, a listagem das 
actividades incluídas na função, desenhos com 
as dimensões do mobiliário e do equipamento, 
desenhos com esquemas que ilustram a utilização 
desse mobiliário e equipamento, e notas de apoio à 
interpretação dos desenhos.
Informação Técnica de Arquitectura ITA 10
Dimensões do mobiliário 
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Figura 26  Monografia “Dimensões do mobiliário e do 
equipamento na habitação” (LNEC, 2011)
Figura 27  Monografia “Uma casa  para a vida - aplicação do 
design inclusivo à habitação” (INR, 2010)
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4 morAdiAs uniFAmiliAres 
dos Anos 70-90 nA periFeriA de BrAgA 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA TIPO-MORFOLOGIA
Na periferia de Braga, assim como na generalidade do território 
nacional, este tipo de moradias unifamiliares são frequentes (Figura 28). 
Estas habitações, construídas antes da entrada em vigor do primeiro 
RCCTE, necessitam de uma reabilitação energética para aumentar 
os níveis de conforto dos ocupantes dado a maioria não dispor de 
qualquer tipo de isolamento térmico na envolvente. Para além disso, 
um grande número de construções realizadas foi executado por técnicos 
não especializados (Leite, 1996), o que contribui para justificar a fraca 
qualidade construtiva (Matos, 2003). 
Em termos arquitetónicos é evidente que esta morfologia evolui 
a partir da casa popular, permanecendo a escada exterior, a varanda 
e recorrendo frequentemente à pedra, essencialmente ao nível do rés-
do-chão (Silva, 2010), onde desaparecem os espaços agro-domésticos 
substituídos pela garagem e arrumos (Matos, 2003). 
A atenção era dada principalmente ao exterior em detrimento 
da qualidade espacial interior (Silva, 2010) como se pode comprovar, 
em alguns casos, destacando-se na paisagem com multiplicação de 
telhados, modelos importados ou recurso a mansardas. No entanto, 
por possuírem potencialidades como grande volumetria, boa estrutura e 
grande área desaproveitada, oferecem oportunidades para a reabilitação 
espacial, permitindo assim diminuir os encargos associados ao regime 
de propriedade e dinamizar o mercado de arrendamento que está a 
crescer face ao de compra, devido ao contexto de crise e evolução das 
características socioculturais da sociedade portuguesa.
4.2 AVALIAÇÕES SUBJETIVAS
Ao longo da investigação verificou-se uma menor frequência 
da tipo-morfologia descrita na metodologia, nas freguesias de 
Nogueiró, Frossos, Real, Lamaçães, Tenões e Fraião por se tratarem 
de recentes áreas de expansão urbana (BRAGA, MUNICÍPIO, 2008) e 
onde predominam sobretudo construções de prédios plurifamiliares 
(Figura 29). Este tipo de construção foi encontrado também nas outras 
freguesias periféricas, nas imediações dos casos de estudo (Figura 30), 
contribuindo para um desenvolvimento urbano mais sustentável uma 
Figura 29  Prédio plurifamiliar na freguesia de Frossos












































































































































Figura 28  Mapeamento dos casos de estudo
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vez que reúnem, no piso inferior, uma série de amenidades que servem 
de suporte às necessidades diárias dos ocupantes das diferentes 
habitações, contribuindo para reduzir o recurso ao automóvel e os 
impactes negativos que daí advêm para o meio ambiente.
4.2.1 resultAdos
Na análise aos 64 casos de estudo, anteriormente apresentados, 
verifica-se um aumento gradual do número de habitações ao longo dos 
anos. O número de construções registadas antes de 1975 era muito 
baixo (9%), fazendo-se sentir um aumento progressivo até década de 
80. A amostra construída mais significativa (39%), entre 1980 e 1984, 
contribuiu para os 67% de edificações registadas entre a década de 80-
90 (Figura 31).
Nos casos analisados, as áreas de implantação inferiores a 200 
m² são as mais comuns representando cerca de 77% e um número 
considerável (55%) está inserido em lotes com áreas entre os 500 
e os 1000 m² (Figura 32). As moradias são maioritariamente (86%) 
constituídas por 2 pisos, 36% possuem apenas sótão e em 27% não 
dispõem nem sótão nem cave (Figura 33). 
Ao analisar a área bruta de construção (Figura 32), verificou-
se que as moradias com áreas superiores a 400 m², eram as mais 
frequentes (57%), destacando-se sobretudo as construídas no período 
entre 80-84, com área de 300-400 m². A nível global registou-se um 
aumento de quantidade nas edificações com áreas superiores a 500 
m², principalmente na década pós 80. 
RESULTADOS INQUÉRITO - DADOS CASOS DE ESTUDO
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Figura 31  Ano de construção dos casos inquiridos
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RESULTADOS INQUÉRITO - DADOS CASOS DE ESTUDO
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 < 500 500 ≤ 1000 1000 ≤ 2000 > 2000 
70 - 74 0% 6% 0% 3% 
75 - 79 0% 11% 3% 5% 
80 - 84
85 - 90
2% 19% 9% 9% 
  0% 16% 8% 5% 
Ñ SABEM
70 - 74
75 - 79 
80 - 84
85 - 90  
Ñ SABEM
70 - 74
75 - 79 
80 - 84
85 - 90  
Ñ SABEM
0% 3% 2% 0% 
ÁREA IMPLANTAÇÃO 
 < 150 150 ≤ 200 200 ≤ 250 > 250
3% 3% 2% 2% 
3% 13% 3% 0% 
20% 8% 8% 3% 
9% 13% 5% 2% 
0% 5% 0% 0% 
 
ÁREA BRUTA CONSTRUÍDA 
 < 300 300 ≤ 400 400 ≤ 500 > 500 
0% 3% 5% 2% 
3% 5% 6% 5% 
3% 16% 11% 9% 
6% 5% 6% 11% 
 0% 3% 2% 0% 
 
Figura 33  Número de pisos dos casos inquiridos
Figura 32  Síntese de áreas dos casos inquiridos
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Os fatores que estão na origem deste aumento de dimensão são 
possivelmente a necessidade de afirmação através de diferenciação 
social, mas também uma maior exigência nos requisitos funcionais 
(Domingues, 2006). Outro fator não menos importante foi o crescimento 
do emprego, aumento dos rendimentos das famílias e a facilidade em 
obter crédito à habitação com baixas taxas de juro (Cabrita, et al., 2003), 
contribuindo para a construção das moradias, não no sentido de apenas 
colmatar as carências existentes, mas pensando na possibilidade futuras 
de os filhos ocuparem parte da habitação. 
Em alguns casos, as habitações apresentam compartimentos 
que ultrapassam largamente as necessidades dos ocupantes: 25% 
dos casos apresentam duas cozinhas, 11% duas salas de estar, por 
exemplo (Figura 34). Mais de metade, 56% dos inquiridos, considera 
possuir excesso de área e não utiliza todas as divisões da habitação no 
quotidiano (Figura 35).
Um dos fatores que contribuiu para o aumento de construção 
nova no espaço rural, foi o fenómeno denominado “casa do emigrante” 
onde as poupanças eram essencialmente investidas no sector imobiliário 
(Matos, 2003). Este tipo de arquitetura difundiu-se pelo território 
influenciando, através da sua nova linguagem, outras construções locais, 
já que eram vistas como símbolos de sucesso, de ascensão social e 
uma marca de modernização (Matos, 2003). No entanto, os resultados 
obtidos demonstram que apenas cerca de metade dos casos pertenciam 
a ex-emigrantes (55%), pelo que se considera a denominação “casa do 
emigrante” uma generalização errónea, já que é difícil distinguir entre 
verdadeiras casas dos emigrantes e as restantes construções afetadas 
pela mesma linguagem. Para além disso, o inquérito tornou evidente 
que o problema de excesso de área não é exclusivo desta tipologia 
(Figura 36).
A varanda, outrora utilizada como zona de receção e distribuição, 
desempenha agora um papel menos importante, sendo substituída 
nessas funções por um hall de entrada, presente em 75% dos casos. 
Nos restantes, sobretudo nas construções mais antigas, a distribuição 
continua a ser feita diretamente para a cozinha ou sala de estar, como 
era frequente na arquitetura popular, ou para um corredor com a função 
de separar os espaços sociais, cozinha e sala de estar, dos quartos. 
Em 42% dos casos estudados o projeto é da autoria de um 
desenhador ou projetista e um número considerável (27%) dos 




















































































































































































































































2 Salas de estar
NÚMERO DE OCUPANTES
DIVISÃO HABITAÇÃO
















































Á EA BRUTA CONSTRUÍDA vs CASA EMIGRANTE 
 < 300 300 ≤ 400 400 ≤ 500 > 500 
SIM 9% 19% 17% 9% 
NÃO 3% 13% 13% 17% 
 
Figura 34  Organização espacial dos casos inquiridos
Figura 35  Utilização de todos os compartimentos e 
necessidade de obras nos casos inquiridos
Figura 36  Área bruta construída vs casa de emigrantes
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Para além disso, o inquérito permitiu verificar que 60% dos casos 
de estudo possui apenas três ou menos residentes habituais (Figura 38). 
Quase metade (47%) dos inquiridos são favoráveis às alterações propostas 
com vista à otimização energética e divisão funcional (Figura 39), 
sobretudo os que tinham três ou menos habitantes (64%) assim como 
os que consideravam possuir excesso de área (63%). Em 14% dos casos 
a habitação já tinha sido alvo de intervenção para a divisão em frações 
autónomas conseguindo aumentar a média de ocupantes. Nesses 
casos, a média de habitantes (4.2 habitantes por moradia) é superior à 
verificada nos restantes (3 habitantes por moradia).
Os mais reticentes (39%) apresentavam como principal justificação 
recear em ter um bem alugado, com os problemas que podem advir 
entre proprietário e inquilino. Outro ponto evidenciado foi um certo 
“individualismo” que ainda existe na população portuguesa com o medo 
de dividir o espaço coletivo (logradouro) com “desconhecidos”, ainda 
que houvesse maior abertura com membros da família, situação que já 
se verifica, em casos pontuais, com o retorno à habitação familiar dos 
filhos devido a não conseguirem cumprir com os empréstimos, em caso 
de divórcio ou desemprego.
A forte aceitação encontrada junto dos proprietários, superando 
os 60% (Figura 40), demonstra a viabilidade do presente estudo. 
NÚMERO DE OCUPANTES
DIVISÃO HABITAÇÃO
















































ÁREA BRUTA CONSTRUÍDA vs CASA EMIGRANTE 
 < 300 300 ≤ 400 400 ≤ 500 > 500 
SIM 9% 19% 17% 9% 




















































ÁREA BRUTA CONSTRUÍDA vs CASA EMIGRANTE 
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ÁREA BRUTA CONSTRUÍDA vs CASA EMIGRANTE 
 < 00 300 ≤ 400 400 ≤ 500 > 500 
SIM 9% 19% 17% 9% 






















































































































































           
      














    
    
     
   D
ADOS


















































































































































           
      














    
    
     
   D
ADOS
 CASOS DE ESTUDO
Figura 37  Autoria do projeto
Figura 38  Número de ocupantes
Figura 39  Aceitação da transformação em frações autónomas
Figura 40  Síntese dos resultados obtidos nos inquéritos
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4.3 KIT DE INTERVENÇÃO
O kit de intervenção sistematiza soluções para a reabilitação 
espacial e energética das moradias sobredimensionadas. Dada a 
grande diversidade de soluções e materiais existentes no mercado, não 
se pretende estabelecer uma comparação do desempenho ou custo/ 
benefício de cada uma mas sim propor uma ferramenta de apoio 
elencando e priorizando princípios e soluções para uma intervenção 
informada. 
O kit encontra-se dividido em quatro tipos de soluções: 
Funcional, Energético, Bioclimático e Estético (Figura 41). Nas 
soluções bioclimáticas pretende-se divulgar algumas soluções passivas 
encontradas na arquitetura vernacular, hoje pouco valorizadas (Vaz, et 
al., 2013), e incentivar o recurso à utilização de energias renováveis 
para os sistemas ativos de climatização ou produção de águas quentes. 
Na escolha dos materiais deve ter-se em consideração os impactes 
ambientais associados, desde a sua extração, fabrico, utilização e pós 
utilização. Deve recorrer-se, de preferência, à utilização de materiais 
locais e naturais que não afetam a saúde humana, contribuam para a 
melhoria do desempenho energético dos edifícios, sejam recicláveis ou 
reutilizáveis, exijam pouca manutenção e sejam duráveis (Vaz, et al., 
2013). 
Contudo, importa reter que as soluções apresentadas podem 
tornar-se ineficientes caso sejam aplicadas de forma direta, sem o 
cuidado de as integrar da melhor maneira no edifício ou a formação 
do utilizador para a sua posterior utilização de modo a maximizar o seu 
desempenho. As intervenções foram classificadas em diferentes níveis, 
segundo critérios de facilidade de execução e investimento necessário 
para a sua realização (Figura 23). Contudo, não foi elaborado uma 
estimativa dos custos de intervenção de cada nível de intervenção já que 
esta implicaria uma solução pré-determinada. Nesse sentido, o kit de 
intervenção foi organizado de modo a garantir uma grande diversidade 
de opções desde que garantam o carácter evolutivo da construção, 
de modo a contornar o obstáculo financeiro que pode suceder num 
processo de reabilitação. Nesse sentido deve ser encarrada como uma 
ferramenta metodológica de modo a interpretar o problema.
FUNCIONAL
 Adequação da habitação à lotação
 Divisão em frações autónomas
ENERGÉTICO
BIOCLIMÁTICO
 Isolamento térmico paredes 
 Isolamento térmico pavimentos







 Alteração espaços exteriores
 Redução no consumo 
 Aproveitamento das águas 
 Sistemas ativos (fontes renováveis)
 Iluminação natural
Figura 41  Soluções presentes no kit de intervenção
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4.3.1 ÂmBito de AplicAÇÃo
Nos quatro contextos cenarizados, Familiar, Arrendamento, 
Venda ou Compra, para a utilização do kit de intervenção, o objetivo 
principal é a melhoria da eficiência energética e o conforto dos 
utilizadores, adaptando os fogos à lotação (Figura 42). Face às situações 
verificadas em alguns casos inquiridos, com o regresso a casa dos filhos 
ou pela mais fácil aceitação da divisão em frações autónomas, caso 
se destinem a um elemento da família, considerou-se a hipótese de 
o projeto ser aplicado num âmbito familiar, com o benefício social da 
interação multigeracional que pode suceder. 
O cenário de arrendamento, mais aconselhável e oportuno para 
dinamizar o sector imobiliário, possibilita a hipótese ao inquilino de 
ocupar uma fração com melhores desempenhos energéticos e espaciais 
para além de beneficiar de um logradouro com jardim ou horta, 
que dificilmente conseguiria no arrendamento de um apartamento 
convencional. Para o proprietário, para além de usufruir também de 
melhores prestações em termos de eficiência energética e de conforto, 
proporciona um rendimento extra e uma recuperação mais rápida do 
investimento. 
O contexto de venda permite ao investidor destacar-se dos 
restantes bens disponíveis no mercado com um produto diferenciado, 
com bons desempenhos energéticos e melhores qualidades espaciais. 
Funcionalmente idêntico a um apartamento, esta solução tem a 
vantagem de usufruir do logradouro enquanto espaço comunitário, 
jardim ou horta.  
Finalmente, o contexto de compra permite a famílias ou casais de 
jovens adquirir um bem, com localização mais próxima do centro urbano 
e através de uma reabilitação proporcionar melhores desempenhos 
e características espaciais adequadas às suas necessidades, por um 
















REGRESSO DE UM FILHO
MORADIA 
SOBREDIMENSIONADA
SAÍDA DOS FILHOS 
DE CASA
DESEMPREGADO COM NECESSIDADE DE INDEPENDÊNCIA 
INTERAÇÃO MULTIGERACIONAL 
MELHOR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
MELHOR CONFORTO, SAÚDE E AMBIENTE
RECEITA EXTRA
RECUPERAÇÃO MAIS RÁPIDO DO INVESTIMENTO
MELHOR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
MELHOR CONFORTO, SAÚDE E AMBIENTE 
RENTABILIZAÇÃO DA MORADIA
POSSIBILIDADE DE VENDA MAIS RÁPIDA
INVESTIMENTO MAIS REDUZIDO
(EX. MELHOR LOCALIZAÇÃO, 
MODOS DE VIDA DIFERENTES 
COM ESPAÇOS COLECTIVOS, HORTA)
MELHOR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
MELHOR CONFORTO, SAÚDE E AMBIENTE 
 
DIVÓRCIO 
NÃO CONSEGUE PAGAR RENDA/ CRÉDITO
PERDA DE AUTONOMIA
ALUGUER A UMA  FAMÍLIA
ALUGUER A UM CASAL DE JOVENS
ALUGUER A UMA  FAMÍLIA
ALUGUER A UM CASAL DE JOVENS
DESTAQUE COM MELHORES DESEMPENHOS 
ESPACIAIS E ENERGÉTICOS
AQUISIÇÃO DE MORADIA POR PARTE 
2 FAMÍLIAS OU GRUPO DE JOVENS
REGRESSO DE UM FILHO
COM CRIANÇAS





























Figura 42  Âmbito de aplicação do kit de intervenção
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4.3.2 FuncionAl
Tendo em consideração, como se observou anteriormente na 
análise dos dados do INE, as altas taxas de alojamentos sublotados, a 
diminuição do número médio de indivíduos por famílias e o crescimento 
do número de famílias monoparentais, é necessário ajustar o 
alojamento ao número de ocupantes e ter em consideração os modos 
de vida contemporâneos (Figura 43). Nesse sentido, cada caso deve ser 
estudado isoladamente, em função da morfologia da habitação, lotação 
e da existência de área em excesso de modo adequar da melhor forma 
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4.3.2.1 nÍvel de divisÃo
Os três níveis de divisão propostos são classificados segundo o 
tipo de alteração necessária e localização da garagem. O nível mais 
básico - nível 1, admite ligeiras alterações com a adição de uma nova 
fração e manutenção no estado atual da tipologia existente (Figura 44). 
A garagem consoante o tipo de localização (r/c ou cave) e número de 
pisos da habitação, neste nível de intervenção, viabiliza a opção 1 e 2 
com a divisão ou conservação (Figura 45). 
O nível 2 sobrepõe-se às alterações anteriores, permite a adição 
de uma ou duas frações, em função da área disponível e tipologia 
escolhida, e a organização dos espaços existentes, com a reestruturação 
da disposição dos espaços internos em função da correta orientação dos 
vãos envidraçados para a otimizar o aproveitamento solar (Figura 46). 
Neste nível intermédio de intervenção já pressupõe a possibilidade de 
recorrer à opção 3, de construção nova de uma garagem.
Por fim o nível 3, com alterações profundas, admite a elevação da 
cércea, através da adição de um novo piso, em moradias originalmente 
de dois pisos, e possibilita a divisão em duas ou três frações autónomas 
(Figura 47). De modo a proporcionar melhores qualidades espaciais 
permite modificações de ordem estrutural de forma a possibilitar a 
criação de espaços duplex ou com pé direito duplo.  
OPÇÃO 1 - SEM CAVE
    Garagem dividida no R/C
OPÇÃO 2 - COM CAVE ACESSÍVEL 
ou 
  HABITAÇÃO DE 3 PISOS
   Garagem mantida ou dividida
OPÇÃO 3 - COM OU SEM CAVE
      Construção nova na lateral
Nova Fração
Fração Existent
OPÇÃO 1 - SEM CAVE
    Garagem dividida no R/C
OPÇÃO 2 - COM CAVE ACESSÍVEL 
ou 
  HABITAÇÃO DE 3 PISOS
   Garagem mantida ou dividida
OPÇÃO 3 - COM OU SEM CAVE
      Construção nova na lateral
Nova Fração
Fração Existente
OPÇÃO 1 - SEM CAVE
    Garagem dividida no R/C
OPÇÃO 2 - COM CAVE ACESSÍVEL 
ou 
  HABITAÇÃO DE 3 PISOS
   Garagem mantida ou dividida
OPÇÃO 3 - COM OU SEM CAVE
      Construção nova na lateral
Nova Fração
Fração Existente
OPÇÃO 1 - SEM CAVE
    Garagem dividida no R/C
OPÇÃO 2 - COM CAVE ACESSÍVEL 
ou 
  HABITAÇÃO DE 3 PISOS
   Garagem mantida ou dividida
OPÇÃO 3 - COM OU SEM CAVE
      Construção nova na lateral
Nova Fração
Fração Existente
Figura 44  Esquema Nível 1
Figura 45  Localização das garagens
Figura 46  Esquema Nível 2
Figura 47  Esquema Nível 3
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4.3.3 Bioclimático
Os sistemas passivos consistem na utilização de dispositivos 
construtivos interligados nos edifícios com o objetivo de atingir o conforto 
térmico com recurso a meios naturais (sol, terra, água, vegetação) 
reduzindo as necessidades de utilização de sistemas mecânicos de 
climatização ou iluminação. Neste subcapítulo apresentam-se soluções 
e estratégias para o arrefecimento e aquecimento passivo, iluminação 
natural, aproveitamento de águas e de sistemas de climatização e 
produção de águas quentes sanitárias através de fontes renováveis 
(Figura 48).
4.3.3.1 AQuecimento pAssivo 
Os sistemas de aquecimento passivo são caracterizados por 
elementos integrados na estrutura dum edifício com a função de captar, 
acumular e distribuir a energia solar que neles incide. Dividem-se em 
três tipos, em função da captação: ganho direto, ganho indireto e ganho 
separado ou isolado. Os elementos base, dos quais a maioria dos casos 
em estudo dispõem, são a superfície envidraçada orientada a sul ou 
no quadrante sudeste-sudoeste, e a massa térmica para absorver, 
armazenar e distribuir a energia solar (Gonçalves & Graça, 2004). 
a) Ganho direto
O ganho solar direto através de uma correta orientação dos vãos 
envidraçados, de forma a possibilitar a incidência direta da radiação 
no espaço e nas massas térmicas envolventes (paredes e lajes), é a 
maneira mais simples e eficaz na arquitetura bioclimática (European 
Commission, 2001)  apesar de muitas vezes ser de forma empírica e 
não intencional (Mendonça, 2005). As superfícies interiores devem ser 
constituídas por materiais compactos (betão, tijolo maciço) e possuir 
um elevado poder de absorção da radiação solar (tons escuros e mates) 
de modo a aproveitar a inércia térmica (Figura 49). 
No entanto um sistema de ganho direto pode criar desconforto 
visual, com luminosidade excessiva, e degradar mais rapidamente 
os materiais devido aos raios ultravioleta. Na estação quente pode 
favorecer a ocorrência de sobreaquecimento dos espaços interiores. 
Nesse sentido em termos de controlo do balanço térmico só é eficaz, 
do ponto de vista do desempenho, se garantir o isolamento térmico 
noturno, como portadas isoladas ou persianas por exemplo, recorrer a 
sombreadores e mecanismos de ventilação natural de modo satisfazer 
as necessidades de conforto ao longo do ano.
Figura 49  Esquema sistema ganho direto
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 Aquecimento passivo
 Sistemas ativos (fontes renováveis)
 Climatização e produção AQS
 Produção de energia eléctrica
 Bomba c. geotérmica/aerotérmica
 Caldeira ou fogão biomassa/lenha
 Recuperador calor biomassa/lenha




 Aproveitamento águas 
 Ganho direto






 Com aprov. ventilação natural
 Sem aprov. ventilação natural
 Pluviais/ lençol freático/ cinzentas
 Rega de espaços verdes
 Abastecimento bacias de retrete
 Máquinas de lavar roupa
 Pátio interior
 Palas refletoras
 Túnel de luz
 Clarabóias/ lanternins
 Ganho indireto
 Ganho separado ou isolado
 Correcta orientação das aberturas
 Parede de Trombe (ventilada)
 Parede de inércia





 Cruzada ou transversal
 Unilateral
 Efeito chaminé
 Grelhas de ventilação reguláveis
 Condutas enterradas
 Envolvente em contato com solo
 Evaporação de água (espelhos)
 Evatranspiração vegetação
 Material com elevada refletância
 Estufa (anexa ou integrada)
 Átrio
BIOCLIMÁTICO
Figura 48  Síntese das soluções bioclimáticas apresentadas no 
kit de intervenção
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b) Ganho indireto 
Nos sistemas de ganho indireto, apenas considerados a partir da 
intervenção nível 2, a parede de massa térmica que pode variar entre os 
10cm e os 30cm de espessura (Gonçalves & Graça, 2004) em função 
das propriedades do material, é colocada entre o vão envidraçado e o 
espaço a aquecer distanciada de 5 a 20cm (Mendonça, 2005), podendo 
a transferência ser feita imediata ou desfasadamente conforme a solução 
escolhida e gestão do utilizador (Figura 50). 
A superfície exterior é geralmente pintada de cor escura, para 
aumentar o poder de absorção da radiação solar incidente, no espaço 
entre o vidro (ou outro material translúcido) e a parede de inércia, 
conseguindo atingir temperaturas entre os 30ºe os 60ºC (Gonçalves 
& Graça, 2004). Esta energia é posteriormente transferida de imediato 
pelas aberturas inferiores e superiores, com cerca de 0.5% a 3% da 
superfície total da parede de armazenamento (Mendonça, 2005), 
por ventilação natural nas paredes de trombe, ou desfasada por 
convecção caso não possua as aberturas nas paredes de inércia11 ou 
nos coletores de água.
Para os sistemas de ganho indireto (Figura 51) devem incluir-
se dispositivos móveis de sombreamento, de modo a otimizar o seu 
funcionamento no período noturno, e impedir o sobreaquecimento do 
espaço interior com seu funcionamento no verão. Comparativamente 
ao sistema de ganho direto, as propriedades de armazenamento e de 
inércia térmica das paredes de inércia evita o sobreaquecimento em 
dias de forte insolação, no inverno, e possibilita temperaturas amenas 
em dias com menor radiação solar. Por esse motivo, é particularmente 
aconselhado para climas frios, zonas com elevadas percentagens de 
radiação direta no inverno (Moita, 1987) e com grandes amplitudes 
térmicas (Mendonça, 2005) como é o caso da região em estudo.
Em relação as paredes com coletores de água o princípio é idêntico 
ao das paredes substituindo apenas, nos reservatórios vedados de cor 
escura de modo a absorver o máximo de radiação solar, o material de 
armazenamento por água ou outra substância líquida. A sua capacidade 
de armazenamento de calor é dez vezes mais elevada do que paredes 
de alvenaria de tijolo tradicional vazado e cinco vezes superior á do 
betão sendo por isso necessário apenas de 1/10 ou 1/5 da massa de 
água respetivamente (Mendonça, 2005). 
11  Também conhecidas como paredes solares, de armazenamento, massiva ou coletoras.
Figura 50  Esquema sistema ganho indireto




Este sistema, composto por um espaço fechado coberto por 
vidro e massa acumuladora térmica, é a combinação dos sistemas, 
anteriormente referidos, de ganho direto e indireto (Figura 52). A estufa 
e o átrio são duas possibilidades que se recorre frequentemente no 
desenho solar passivo e que é possível verificar a sua integração em 
alguns casos nas moradias em estudo (Figura 53). 
A estufa solar pode ser integrada na varanda ou exposta anexada 
a habitação, quando utilizada como espaço adicional ou jardim de 
inverno. Nos dias frios, de fraca insolação ou durante o período noturno 
desempenha, em relação a divisão adjacente, a função de zona térmica 
intermédia (zona tampão), beneficiando assim na redução de perdas 
energéticas. Nesse sentido deve estar separada dos espaços aquecidos 
adjacentes por meio de uma porta ou janela (European Commission, 
2001). 
Em termos de propriedades térmicas não é necessário vedar 
hermeticamente o invólucro exterior nem ter um especial cuidado com 
as propriedades do vidro ou tipo de caixilharia a ser utilizados, pois 
melhores desempenhos dos envidraçados e caixilharias melhoram o 
isolamento térmico mas prejudicam a captação solar. Contudo, deve-se 
garantir cerca de dois terços de fenestração que permitam aberturas 
de modo a que no verão não se verifique um sobreaquecimento. As 
superfícies orientadas a este e oeste deverão ser mínimas pois recebem 
pouca energia térmica, na estação fria e provocam, caso não estejam 
sombreadas, sobreaquecimento no verão.
O átrio em forma de rua ou pátio, devido a sua complexidade em 
termos de introdução nos casos em estudo, apenas é considerado na 
intervenção intermédia. A sua cobertura envidraçada permite reduzir as 
necessidades de aquecimento e arrefecimento e aumentar a iluminação 
natural contribuindo para o bem-estar dos utilizadores. 
Em ambas as soluções o seu dimensionamento necessita de um 
equilíbrio entre área de captação solar (vidro) e superfície acumuladora 
com elevada inércia térmica (parede e pavimento) de modo a não 
ocorrer sobreaquecimento ou elevadas amplitudes térmicas. Também 
é aconselhável de modo a reduzir as perdas para o exterior, durante a 
noite, a inclusão de um isolamento móvel.
Figura 52  Esquema sistema ganho isolado
Figura 53  Caso de estudo nº46, Gondizalves
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4.3.3.2 ArreFecimento pAssivo 
Durante a estação de arrefecimento, que segundo o RCCTE 
corresponde aos quatro meses de verão (Junho, Julho Agosto e 
Setembro), é necessário recorrer a estratégias passivas, com o objetivo 
de diminuir a temperatura interior e a utilização de sistemas mecânicos 
nos edifícios residenciais (Mateus & Bragança, 2009) contribuindo para 
uma boa eficiência energética e conforto térmico. 
A escolha de soluções que minimizem os ganhos de calor e 
as estratégias que facilitem o arrefecimento passivo dependem de 
ambientes propícios que atuam como fontes frias e da diferença de 
temperaturas que permita dar origem a processos de transferência 
significativos. Para além de um correto dimensionamento e orientação 
dos vãos envidraçados, com adequada inércia térmica dos materiais, 
pode-se recorrer: a proteções solares para atenuar os ganhos 
solares, ventilação natural que pelo início da manhã e durante a noite 
apresenta uma temperatura inferior à temperatura ambiente dos edifícios 
devido às diferenças de amplitudes térmicas diárias, arrefecimento 
geotérmico cujas temperaturas são sempre inferiores à temperatura do 
ar exterior, evaporativo pela evaporação da água e evapotranspiração 
da vegetação ou radiativo tirando partido da diferença de temperatura 
radiativa entre a envolvendo do edifício e a temperatura do céu.
a) Proteções solares
As proteções solares com um correto dimensionamento e 
orientação12 contribuem para o controlo dos ganhos solares, redução 
do efeito de encadeamento e uniformização da iluminação natural 
no ambiente interior. Para um melhor desempenho dos sistemas de 
sombreamento, estes devem ser colocados pelo exterior uma vez que 
restringem até 95% (Paiva, et al., 2006) a radiação solar de atingir a 
caixilharia/vidro (Figura 54). Como soluções mais corretas existem cinco 
tipos de dispositivos: proteções solares horizontais projetadas; estores 
ajustáveis; toldos; proteções solares verticais e mistas projetadas, 
proteções totais ajustáveis (portada ou painel deslizante) (Paiva, et al., 
2006) (Figura 55).
No entanto deve-se recorrer também a proteções complementares, 
pelo interior, essenciais no período noturno para o isolamento térmico. 
Estas são mais facilmente ajustáveis no controlo da admissão de luz 
natural, redução do efeito de encandeamento e aumento da privacidade. 
12  Em termos de orientação dos dispositivos, tendo em consideração a geometria solar, as posições 
verticais são mais adequadas para as orientações norte, nascente e poente. A posição horizontal é 




Figura 54  Eficácia dos dispositivos de sombreamento interior 
e exterior
Fonte: Adaptado de Paiva, et al. (2006) por Loureiro&Mendes©
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Existem vários tipos de soluções como simples cortinas estores, 
lonas, portadas, cortinas, ou versões mais sofisticadas, como cortinas 
térmicas que devem caracterizar-se por baixa permeabilidade ao ar 
quando fechadas permitindo um interstício de ar entre a proteção e a 
janela reduzindo desse modo as perdas térmicas pelos vãos envidraçados 
e a ocorrência de condensações.
Os dispositivos de sombreamento mais recomendáveis 
pela facilidade de aplicação numa intervenção ligeira são: toldos 
(preferencialmente com película refletora), proteções móveis, reguláveis 
ou vegetais. O recurso à vegetação, num contexto mais sustentável, é 
uma solução muito eficaz. As árvores e os arbustos absorvem o CO
2 
e podem retirar até 75% de pó, chumbo e outras partículas presentes 
no ar. Também podem ser utilizados para sombrear equipamentos de 
ar condicionado ou bombas de calor, melhorando desta forma o seu 
funcionamento tendo apenas o cuidado de não colocar a uma distância 
inferior a 90cm do compressor para não impedir a circulação do ar e 
facilitar o acesso para a manutenção (European Commission, 2001). 
A escolha da espécie a utilizar (plantas, árvores e arbustos) deverá 
recair na flora autóctone, pois estão adaptadas ao clima e requerem 
menor quantidade de água em comparação com a exótica (Mateus & 
Bragança, 2009). 
Na intervenção profunda, de modo a restringir os ganhos solares 
e não necessitar de regulação por parte do ocupante, são considerado 
sistemas fixos que podem integrar o desenho arquitetónico. Contudo, os 
sombreadores fixos exteriores como palas ou prolongamento de beirais, 
apesar de bem dimensionados para permitirem radiação solar direta 
no inverno, podem ser inconvenientes para a radiação solar difusa na 
estação fria (Moita, 1987) e potenciar o efeito de encandeamento. 
b) Ventilação natural
Portugal tem grandes amplitudes térmicas diárias no verão 
chegando a atingir os 20ºC (Gonçalves & Graça, 2004) sendo por isso 
uma boa estratégia recorrer a ventilação noturna tirando partido das 
diferenças de temperaturas, no início da manhã e durante a noite, entre 
o exterior e o interior. 
A ventilação dos compartimentos internos de uma habitação tem 
consequências diretas na saúde e no bem-estar dos ocupantes sendo por 
isso fundamental proceder à renovação do ar e de extrema importância 
o correto dimensionamento e posicionamento das aberturas de modo a 
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Figura 55  Exemplos de protecções solares exteriores
Fonte: Adaptado de Paiva, et al. (2006) por Loureiro&Mendes©
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A ventilação pode ser feita através de três formas: ventilação 
cruzada ou transversal, ventilação unilateral, ventilação efeito 
chaminé ou recorrer a grelhas de ventilação reguláveis (aplicadas 
na parte superior da caixilharia) de modo a prevenir o aparecimento de 
condensações e a melhoria do conforto térmico (Figura 56). 
Para um bom desempenho, em termos de ventilação natural, as 
fachadas ou fachada-pátio não devem estar a uma distância superior 
a cinco vezes o pé direito. Em divisões com apenas um lado, para 
aumentar a sua eficiência não deve possuir uma profundidade com 
cerca do dobro do pé direito (European Commission, 2001). 
Para aproveitar de forma eficiente a ventilação natural, devem 
existir no mínimo, duas aberturas em fachadas opostas – ventilação 
cruzada sendo otimizada em função da largura do piso, ou uma abertura 
na parte inferior e outra na superior do edifício – ventilação efeito 
chaminé, de modo às massas de ar com temperaturas diferentes (as 
densidades e pressões também são diferentes) originar movimentação 
da parte mais fresca para a mais quente (European Commission, 2001). 
A ventilação unilateral ocorre quando existe apenas uma superfície 
(porta, janela ou grelha de ventilação) com abertura para o exterior. A 
ventilação efetua-se por turbulência do vento ou efeito de termo-sifão 
sendo por isso menos eficaz que a ventilação cruzada que é realizada 
através da diferença de pressão.
c) aProVeitamento Geotérmico
O solo apresenta temperatura diferentes das registadas no 
exterior ao longo do ano. No inverno a temperatura do solo é superior à 
temperatura exterior sucedendo o inverso no verão. Tendo como base 
essas condições e a elevada superfície disponível no logradouro das 
moradias em estudo, pode-se recorrer na intervenção profunda, ao 
arrefecimento por contato indireto com o solo através de condutas de 
ar enterradas e ligadas ao edifício (Figura 57). 
O sistema de circulação de ar pode ser feito através de um circuito 
fechado ou através de um circuito aberto que recupera o ar no exterior 
e encaminha para o interior do edifício. No verão, o ar ao atravessar as 
condutas arrefece beneficiando o ambiente interior de uma agradável 
frescura. Na estação fria, o processo é inverso, apresentando-se 
como uma boa solução de ventilação natural uma vez que aproveita 
as temperaturas constantes do solo. Ao recorrer a esta solução, em 
comparação com a ventilação natural corrente, evita-se uma alteração 











Figura 56  Esquema de ventilação
Figura 57  Esquema de arrefecimento por condutas enterradas
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perdas de calor e assim ser mais eficiente energeticamente. 
As tubagens poderão ser de vários materiais (PVC, aço inoxidável, 
betão) com diâmetro entre 20 e 30cm, ter um comprimento de pelo 
menos 10m e profundidade de 1.5 a 3m (European Commission, 2001) 
sendo que o seu desempenho dependerá das dimensões das condutas 
e da profundidade de colocação (Gonçalves & Graça, 2004). Deverá ser 
estudado de forma criteriosa o traçado das tubagens e ter a atenção 
para a possível ocorrência de infiltrações nas tubagens sendo por isso 
aconselhável a incorporação de uma escapatória de água para a rede 
de drenagem.
No caso de arrefecimento da envolvente por contacto direto 
com o solo em que as construções estão semienterradas (paredes, 
pavimentos e eventualmente coberturas) aproveitando a inércia térmica 
do solo e protegendo dos ventos ou das amplitudes térmicas recomenda-
se, apesar de não possuir as mesmas exigências térmicas da restante 
envolvente do edifício, a colocação de um isolante térmico.
d) arrefecimento eVaPoratiVo
O arrefecimento evaporativo é processado através da evaporação 
da água, do estado líquido para o estado de vapor, atenuando as 
temperaturas do ar exterior antes de entrar para o ambiente interior. 
Como soluções diretas, possíveis de serem introduzidas na intervenção 
mais básica, podem considera-se os espelhos de água, pátios com 
fontes de água, pequenos lagos, piscinas (Figura 58), ou de forma 
indireta, colocando próximos das superfícies envidraçadas exteriores 
expostas a radiação solar. Desta forma, verifica-se a diminuição do ar 
interior sem o aumento do conteúdo de vapor de água. 
O recurso à vegetação, também possível numa intervenção 












Aumento mínimo da temperatura
Figura 58  DT House - Arrefecimento evaporativo recorrendo a 
uma piscina
Fonte: Fernando Guerra, Sérgio Guerra
Figura 59  Esquema de arrefecimento por meio de 
evapotranspiração
Fonte: Adaptado de Hegger, et al. (2008) Loureiro&Mendes©
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Podem-se utilizar plantas trepadeiras ou paredes e coberturas 
verdes, que para além de protetor térmico (Moita, 1987), têm a 
particularidade de criar um microclima regularizando as temperaturas, 
humidade e redução dos ventos proporcionando espaços de conforto e 
diminuição do efeito de ilha de calor.
As fachadas verdes podem ser executadas de duas formas: 
aplicadas diretamente sobre a parede ou recorrer a uma estrutura 
de suporte criando um espaço intersticial entre a parede vegetal e a 
parede do edifício. Em ambos os casos as soluções são benéficas para 
a proteção contra a radiação solar, melhoria do isolamento térmico e 
acústico (Figura 60).
As coberturas verdes, apenas consideradas numa intervenção 
profunda ou para a construção da nova garagem, têm uma influência 
significativa na melhoria do isolamento térmico e atenuação das 
oscilações térmicas. Divididas em três tipos: extensivas, semi-intensivas 
ou intensivas. São compostas por um sistema de impermeabilização, 
isolamento térmico, camada de drenagem, camada de proteção, camada 
de substrato (variando consoante o tipo de cobertura e vegetação) e 
vegetação que deve ser escolhida em função das condições climáticas 
do edifício, necessidade de iluminação, exposição solar, necessidade 
de rega e poda, resistência ao vento, tipo de folha e profundidade das 
raízes.
As coberturas ajardinadas com vegetação extensiva são leves, 
não requerem reforço estrutural nem muita manutenção e podem 
dispensar a irrigação. Nesse sentido para a reabilitação são uma 
alternativa ecológica às coberturas convencionais. A profundidade 
do substrato varia entre os 6 e os 15cm (Coberturas verdes, 2011) 
permitindo apenas a utilização de plantas rasteiras e restringindo ao 
mínimo o acesso. 
As coberturas semi-intensivas, tal como o nome indica, são uma 
solução meio-termo entre uma cobertura verde extensiva e cobertura 
verde intensiva no que diz respeito à manutenção e peso estrutural. 
A profundidade do substrato varia entre os 15 e os 25cm (Coberturas 
verdes, 2011), necessitam de irrigação moderada e pode-se optar por 
diferentes espécies de plantas e arbustos.
As coberturas intensivas, habitualmente mais destinadas 
a espaços públicos, são compostas por camadas mais espessas 
de substrato podendo chegar a 1m (Coberturas verdes, 2011). 
Consequentemente necessitam de um reforço estrutural para aguentar 
as elevadas cargas que estão sujeitas, já que podem acolher uma 
Figura 60  Casa da Travessa do Patrocínio - Jardim na fachada
Fonte: Fernando Guerra, Sérgio Guerra
38
variedade de plantas, arbustos, árvores ou relvados necessitando de 
elevada manutenção e irrigação.  
e) arrefecimento radiatiVo
A emissão da radiação solar pode ser utilizada para o 
arrefecimento por parte dos elementos da envolvente exterior de um 
edifício. Este tipo de solução, apenas recomendável a partir de uma 
intervenção intermédia, prevê a aplicação de um revestimento de 
elevada reflectância de modo a refletir a energia solar de volta para 
a atmosfera e assim atenuar o efeito de ilha de calor (Figura 61). É uma 
solução a ter em consideração, para a cobertura, caso se proceda a 
alteração do revestimento.
4.3.3.3 iluminAÇÃo nAturAl
Maximizar o aproveitamento da iluminação natural contribui para 
a redução do recurso à iluminação artificial e consequentemente dos 
consumos energéticos, para além de ter influência direta nas condições 
de conforto dos utilizadores. Quando por motivos de implantação, 
orientação dos vãos envidraçados ou profundidade dos espaços internos, 
entre outros fatores, não seja possível a captação de luz natural em 
termos de quantidade e qualidade, pode-se recorrer a várias soluções, 
com ou sem implicações na arquitetura, que para além de favorecer 
a iluminação natural, também podem ser benéficas para a ventilação 
natural. Como soluções, com algumas implicações no desenho 
arquitetónico existem, os átrios (solução já referida a propósito do 
ganho separado), os pátios (Figura 62), as palas refletoras, túneis 
de luz (Figura 63), as clarabóias ou os lanternins. 
Para o nível de intervenção básico, o recurso a uma claraboia ou 
túnel de luz na cobertura, são as soluções mais recomendadas. Ambas 
as soluções possibilitam a entrada da radiação solar a uma maior 
profundidade, mas apenas a claraboia possibilita o aproveitamento para 
ventilação natural. Deve-se prever uma solução de proteção solar de 
modo a reduzir o efeito de encadeamento e o sobreaquecimento com a 
entrada direta da luz solar.
As restantes soluções identificadas anteriormente, devido a sua 
maior complexidade em termos de instalação, apenas são consideradas 















Figura 61  Villa I - recurso ao arrefecimento radiativo
Fonte: GRAD Arkitekter
Figura 62  Brahler Residence - pátio para iluminação natural
Fonte: Eric Hanson
Figura 63  Túnel de  luz
Fonte: Velux
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4.3.3.4 AproveitAmentos águAs cinzentAs e pluviAis 
Atualmente existe por parte dos utilizadores a consciência da 
importância, a nível ambiental e económico, da redução de desperdícios 
em água potável. Embora o setor residencial não seja o que consome 
mais água é de salientar que cada litro consumido na habitação é de 
qualidade alimentar sendo por isso necessário evitar o seu desperdício 
(Mateus & Bragança, 2009). 
Continuamente, têm emergido no mercado soluções para 
a otimização deste recurso, conseguindo, em alguns casos, uma 
poupança até 50% nos consumos de água (Ecofree, 2013). A escolha 
de equipamentos mais eficientes (máquinas de lavar roupa e louça) ou 
a seleção de acessórios como redutores de caudais ou filtros arejadores, 
para as torneiras e chuveiros, devem ser considerados para além das 
propostas seguidamente apresentadas.
Para a intervenção de nível básico, as coberturas inclinadas das 
moradias em estudo, oferecem uma oportunidade para o aproveitamento 
das águas pluviais. A recolha é feita através do sistema de drenagem 
do edifício para reservatórios superficiais ou enterrados (Figura 64). 
A reutilização, após tratamento, deve ser garantida por um fornecimento 
independente ao abastecimento em água potável (Mateus & Bragança, 
2009) e destina-se para máquinas de lavar roupa, bacias de retrete 
ou, de forma mais prática e direta, para rega dos espaços exteriores. 
Numa intervenção intermédia, o aproveitamento das águas freáticas é 
também uma solução possível de ser equacionada. 
Outra solução, com reutilização para os mesmos fins mas 
com maiores necessidades de tratamento, é o aproveitamento das 
águas residuais, nomeadamente águas cinzentas13. Esta solução, 
apenas considerado na intervenção profunda interfere com questões 
arquitetónicas e requer alguns cuidados ao nível das tubagens e do 
traçado dos sistemas de drenagem que necessita de estar isolado 
do sistema de drenagem das águas negras para possibilitar a sua 
reutilização. 
4.3.3.5 sistemAs de climAtizAÇÃo e produÇÃo de AQs AtrAvés 
de Fontes renováveis
Os sistemas de aquecimento e arrefecimento desempenham um 
papel importante nos alojamentos uma vez que possuem maior impacto 
no conforto ambiente e, para além de contribuírem para as emissões 
de gases poluentes para a atmosfera, são responsáveis por uma parte 
13  Águas provenientes de todos os usos interiores, exceto das bacias de retrete.
Figura 64  Esquema sistema de recolha de águas pluviais
Fonte: Cordivari
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significativa do orçamento familiar.
Consequentemente, é essencial apresentar soluções de 
climatização e produção de águas quentes sanitárias com recurso a 
fontes energéticas renováveis. Os sistemas de climatização centralizados, 
com regulação através de programadores, termóstatos ou válvulas, são 
constituídos por uma unidade geradora de calor e por um sistema de 
distribuição do calor (tubagens) até aos elementos emissores de calor 
ou depósito armazenador de águas quentes (Figura 65).  
Na escolha do elemento central do sistema (caldeira, bomba 
de calor, fogão, recuperador de calor ou coletores solares 
térmicos), deve-se ter em conta a dimensão e a tipologia da habitação, 
o clima da região, o tipo de construção e o número de ocupantes de modo 
a ter uma otimização económica e eficiência energética (Isolani, 2008). 
Outro fator, não menos importante, para a escolha dos emissores de calor 
(radiadores, piso radiante, convetores ou ventiloconvetores) é 
escolher de que fonte energética serão alimentados podendo optar-se 
por energia elétrica (através de painéis fotovoltaicos), solar, biomassa 
ou geotérmica. 
a) caldeiras
Existem vários modelos como as tradicionais (murais), 
tecnicamente semelhantes a um esquentador onde o aquecimento 
da água é efetuado através da queima de gás para aquecimento do 
ambiente interior e/ ou águas quentes sanitárias. As caldeiras de chão 
(Figura 66), com dimensões e potências superiores, podendo funcionar 
a lenha ou biomassa, são destinadas a utilizações onde se requerem 
maiores necessidades térmicas. No entanto, possui o inconveniente de 
destinarem-se apenas para o aquecimento sendo por isso necessário 
instalar um acumulador para a produção das águas quentes. 
b) bombas de calor 
As bombas de calor para aquecimento e arrefecimento das 
habitações ou produção de águas quentes sanitárias14 são classificadas 
segundo dois tipos: as aerotérmicas e as geotérmicas variando os 
equipamentos em função da fonte de calor escolhida (Ar, Terra, Água), 
temperatura (normal ou alta) e emissores de calor. Apesar de aproveitar 
recursos renováveis utiliza também, para o seu funcionamento, energia 
elétrica para a compressão e circulação sendo por isso uma situação 
a ser considerada numa intervenção intermédia ou, preferencialmente 
14  Com recurso a um termoacumulador (opcional) dimensionado para o número de ocupantes na 
habitação.
Figura 65  Esquema sistema centralizado de climatização
Fonte: Greenpage
Figura 66  Caldeira de chão
Fonte: Saniluz
Figura 67  Unidade exteriror do sistema de climatização 
bomba de calor aerotérmica
Fonte: Ichijo
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num sistema híbrido com a inclusão de painéis fotovoltaicos numa 
intervenção profunda.
A bomba de calor aerotérmica (equiparado a um frigorífico ou 
ar-condicionado) transfere, através de um circuito fechado de fluído 
frigorígeno, o calor de um local para outro produzindo desta forma maior 
potência com menor consumo. É composta por duas unidades, uma 
no interior e outra no exterior (Figura 67), sendo por isso necessário 
reservar um local apropriado para não haver possíveis ruídos indesejados 
e integrá-las da melhor forma na arquitetura. 
A bomba de calor geotérmica usando energia de baixa entalpia15 
pode utilizar como fonte de calor a terra, através da colocação de tubagem 
(com água glicolada) em circuito fechado na horizontal (Figura 68) ou 
vertical, ou recorrer a água com um circuito aberto aproveitando o 
lençol freático ou furo de água com quantidade suficiente. Devido a 
complexidade do sistema apenas deve ser considerado durante uma 
intervenção profunda.
c) coletores solares térmicos
Portugal é um dos países europeus que apresenta melhores 
condições em termos de exposição solar, para a exploração desta fonte de 
energia renovável. O seu correto dimensionamento, convencionalmente 
com 1m² por ocupante e inclinação de ±5º em relação da latitude do 
local, possibilita a satisfação de 60-80% para as necessidades de águas 
quentes (ecoedp, 2014). 
Os equipamentos mais utilizado são os coletores planos compostos 
por uma caixa isolada (Figura 69), onde circula um fluído térmico, e um 
depósito armazenador para o aquecimento das águas quentes sanitárias 
ou apoio ao sistema de climatização. De modo a colmatar a ausência 
de radiação solar, nos períodos encobertos ou durante a estação fria, é 
necessário recorrer ao apoio de uma fonte de calor adicional, como uma 
caldeira ou bomba de calor, por exemplo. Nesse sentido a colocação 
nos casos em estudo e com orientação favorável, apenas é considerada 
numa intervenção intermédia.
d) foGão ou recuPerador de calor a lenha/biomassa
Nos casos em estudo, devido a presença da chaminé, os fogões 
(Figura 70) ou recuperadores de calor a lenha/ biomassa são soluções 
possíveis de serem introduzidas numa intervenção ligeira. Permitem 
aquecer as águas sanitárias, o aquecimento central e, no caso dos 
fogões, utilizar a energia para cozinhar. Nos casos em que estas 
15  Temperaturas abaixo de 150ºC.
Figura 69  Coletor solar térmico
Fonte: Ariston
Figura 70  Fogão a lenha 
Fonte: Bio8horas
Figura 68  Sistema geotérmico em circuito fechado na 
horizontal
Fonte: Enat energias naturais
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soluções já se encontrem instaladas é oportuno pensar na conversão 
destes elementos para o funcionamento a biomassa. 
Para a intervenção intermédia a possibilidade de incluir um 
sistema híbrido com coletores solares térmicos é uma solução que deve 
ser contemplada uma vez que necessita de um sistema de apoio para 
colmatar as necessidades de verão em AQS. 
e) emissores de calor
Os elementos emissores tais como radiadores, piso radiante, 
convetores ou ventiloconvetores devem ser controlados de modo a que o 
calor apenas seja emitido quando os ganhos solares passivos não sejam 
suficientes para aquecer o ambiente interior à temperatura desejada 
(Figura 71). A escolha dos emissores de calor é dependente da opção do 
elemento central de aquecimento (de baixa ou alta temperatura) devido 















Figura 71  Distribuição da temperatura através de piso 
radiante e radiadores
Fonte: Adaptado de Paiva, et al. (2006) por Loureiro&Mendes©
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4.3.4 energético
A envolvente opaca exterior de um edifício é constituída por 
paredes, pavimentos e coberturas que dividem o interior habitável 
da envolvente exterior. A transmissão de calor por condução, através 
da envolvente, é responsável, no inverno, pelas perdas de calor e, no 
verão, pelos ganhos de calor influenciando o comportamento térmico 
dos edifícios. De modo a garantir uma adequada resistência térmica 
e reduzir a ocorrência de condensações, os elementos construtivos da 
envolvente, deverão estar devidamente isolados termicamente de modo 
a satisfazer o conforto térmico dos utilizadores e reduzir os consumos 
de energia. Paralelamente são abordadas soluções de iluminação 
artificial uma vez que são indispensáveis durante a utilização do edifício 
(Figura 72).
4.3.4.1 isolAmento térmico dAs pAredes
Existem atualmente no mercado inúmeros tipos de técnicas de 
isolamento térmico podendo a sua aplicação ser feita pelo exterior, na 
caixa-de-ar ou pelo interior. A escolha depende do grau de isolamento que 
se pretende atingir e deve ter em consideração os padrões de ocupação, 
o tempo de resposta do sistema de aquecimento e o aproveitamento da 
massa térmica, para além das possíveis restrições de construção ou da 
área urbanística. 
Os isolamentos térmicos são geralmente porosos e de baixa 
densidade podendo ser sob forma de espumas, placas, mantas, telas, 
grânulos ou fibras. Em Portugal, os mais comuns são o poliestireno 
expandido moldado (EPS) ou poliestireno expandido extrudido (XPS), as 
espumas de Poliuretano (PUR), o aglomerado negro de cortiça (ICB), a 
lã mineral (MW) e as telas refletoras. Outros materiais de isolamento de 
origem natural, mas menos utilizados, são a vermiculite, a perlite ou as 
fibras de coco e de cânhamo. 
A eficácia do isolamento térmico caracteriza-se pelo seu 
coeficiente de condutibilidade térmica expresso em W/m²K. Quanto 
mais baixo for esse valor, maior resistência terá à passagem de calor 
e consequentemente melhores propriedades isolantes (Moita, 1987). 
Para responder plenamente às suas funções, deve ser resistente à 
humidade , ao fogo, à compressão (pavimentos) e aos fatores biológicos 
(fungos ou roedores) (Moita, 1987).
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 Vãos envidraçados
 Redução no consumo 
 Caixilharias
 Simples/ dupla
 Com corte térmico






 Área superficie c/ boa orientação
 Lâmpadas fluorescentes tubulares
 Classe de eficiência A ou superior 
 Lâmpadas fluorescentes compactas
 Díodos emissores de luz (LED)
 Cor (refletor)
 Baixo emissivo (low-e)
 Isolamento térmico paredes
 Isolamento térmico cobertura
 Isolamento térmico pavimentos
 Plana
 Inclinada
 Contacto piso térreo
 Contacto exterior




 Sob o pavimento
 Sobre o pavimento
 Vertente da cobertura (int. / ext.)
 Desvão não habitável (sup. / inf.)
 Exterior com solução invertida





 Caixa de estore
 Injetado
 Contra fachada
 Sistema pré fabricado com revest.
 Nova caixa pré fabricada 





Figura 72  Síntese das soluções energéticas apresentadas no 
kit de intervenção
45
a) isolamento térmico Pelo exterior
O sistema de isolamento mais eficaz é o utilizado pelo exterior sob 
a forma de rolos, placas ou projetado de forma contínua e recoberto por 
um revestimento - fachada ventilada e vêture, ou reboco – ETICS. 
Em função da espessura do material isolante consegue-se reduzir para 
níveis baixos de transmissão de calor mas aumenta-se o tempo para o 
ambiente interior aquecer ou arrefecer, devido a disponibilidade total da 
parede interior para inércia térmica. A adoção destas soluções permite 
também a melhoria da resistência da parede à penetração de chuva, 
ausência de descontinuidade na camada isolante, manutenção das 
áreas interiores, dispensa de interrupções nas instalações interiores 
e de trabalhos de reposição de acabamentos, eliminação de pontes 
térmicas e das consequentes condensações ou formação de bolor nas 
paredes interiores, manutenção da ocupação dos edifícios durante o 
período de obras e melhoria (eventual) do aspeto exterior dos edifícios 
(Paiva, et al., 2006). 
O sistema ETICS (Figura 73) é constituído por placas de um 
isolante térmico fixado à parede por colagem, fixação mecânica ou 
por ambos os processos e recoberto por um reboco contínuo, de 5-7 
mm (Jardim, 2009), armado de cor clara para refletir os raios solares. 
Nas paredes suscetíveis de serem vandalizadas ou sujeitas a ações 
mecânicas, estas são reforçadas com mais uma camada de rede de 
fibra de vidro assim como nas arestas os remates são reforçados pela 
colocação de cantoneiras de modo a resistir às ações de choque. 
Figura 73  Pormenor do sistema ETICS 
Fonte: Paiva, et al. (2006)
46
A fachada ventilada (Figura 74) com revestimento independente 
exterior, constituídos por elementos descontínuos (existem vários tipos 
de acabamentos), é fixado à parede através de uma estrutura de suporte 
metálica ou de madeira com o espaço intersticial formando uma caixa-
de-ar protegendo o isolamento térmico das condições climáticas. 
Os sistemas de isolamento térmico por componentes descontínuos 
pré-fabricados designadamente “Vêture” (Figura 75) não possuem 
caixa-de-ar. São constituídos por um material isolante e revestido por 
uma chapa metálica colocadas diretamente nos suportes por meios 
mecânicos. Tem como desvantagem a dificuldade de aplicação, 
sobretudo nos remates em zonas de ângulo e ressaltos, obrigando o 
recorte e o posterior tratamento das arestas e das juntas para limitar o 
risco de condensações (Jardim, 2009).
Figura 74  Pormenor fachada ventilada 
Fonte: Paiva, et al. (2006)
Figura 75  Pormenor “vêtures”
Fonte: Paiva, et al. (2006) 
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b) injeção de isolamento na caixa-de-ar
Nas paredes duplas onde seja possível preencher totalmente 
a caixa-de-ar, através da perfuração da parede, pode-se recorrer a 
injeção de isolamento sob a forma de espuma, grânulos em poliestireno 
expandido ou minerais e argila expandida. O isolamento na caixa-de-
ar permite manter o aspeto interior e exterior, consegue-se aproveitar 
alguma massa térmica no pano interior da parede e reduz o risco de 
condensações. 
No entanto, deve ser considerada uma solução de último recurso 
uma vez que a sua execução pode-se tornar complicada em termos de 
heterogeneidade ou devido à reduzida dimensão da caixa-de-ar podendo 
dar origem à formação de pontes térmicas. 
c) isolamento Pelo interior
Os isolamentos térmicos pelo interior, com a redução da área 
útil e incapacidade de aproveitar a inércia térmica das paredes, são 
recorridos em muitas situações de reabilitação por não se poder intervir 
na fachada. Podem ser aplicados na caixa-de-ar, caso se recorra a 
uma contra fachada (parede em alvenaria ou em de gesso cartonado) 
(Figura 76), ou utilizar um sistema misto pré-fabricado, de isolamento 
mais revestimento, com a possibilidade de colar diretamente os painéis 
na superfície interior ou fixados a uma estrutura de suporte em madeira 
ou metálica originando uma caixa-de-ar.
Estas soluções têm entre outras vantagens a sua fácil aplicação, 
redução de pontes térmicas (apenas a nível de pilares) e indicada 
sobretudo para paredes orientadas a norte, uma vez que o edifício 
aquece mais rapidamente porque o isolamento impede o aquecimento 
da parede exterior. 
d) isolamento da caixas de estore
As caixas de estores são elementos que potenciam as pontes 
térmicas sendo por isso a colocação de um isolamento térmico 
considerado em uma intervenção ligeira (Figura 77). Em situações de 
reabilitação de parede, numa intervenção intermédia, pode-se recorrer 
a caixas de estore pré-fabricadas isoladas.
4.3.4.2 isolAmento térmico dAs coBerturAs
De todos os elementos da envolvente opaca, as coberturas são 
as superfícies mais expostas e as que mais contribuem para as perdas 
de calor num edifício (Isolani, 2008), sendo por isso uma intervenção 
Figura 76  Pormenor contra-fachada executadas pelo interior
Fonte: Paiva, et al. (2006) 
Figura 77  Sistema de isolamento para caixas de estore
Fonte: Represtor
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prioritária para a eficiência energética. Em geral, a colocação do isolamento 
térmico na cobertura tem as mesmas vantagens e desvantagens que as 
verificadas anteriormente para as paredes no aproveitamento da inércia 
térmica. A escolha do isolamento de uma cobertura (inclinada ou plana) 
é feita segundo a solução escolhida (ventilada, acessível, vegetal) ou em 
função do tipo de revestimento (telha, chapa metálica).
a) Planas
As coberturas planas podem ser isoladas de três modos: pelo 
exterior, embebido na laje (entre a laje e a camada de pendente) ou pelo 
interior (Figura 78).
A aplicação do isolamento térmico pelo exterior deve ser 
executada com a solução de cobertura invertida. O isolante térmico é 
aplicado sobre a impermeabilização da laje de betão e revestido por 
uma proteção pesada consoante a sua acessibilidade em detrimento 
da solução tradicional, em que o isolamento térmico serve de suporte 
á impermeabilização ficando sujeito a maiores desgastes e menor 
durabilidade devido às amplitudes térmicas ou da radiação ultravioleta.
Caso se pretenda embeber na laje, o processo em reabilitação, 
torna-se mais complexo a nível de execução. Deve-se ter o cuidado para 
não ocorrem choques térmicos, nas camadas superiores ao isolamento, 
de modo a evitar o aparecimento de fendilhações e posteriores anomalias 
ou degradações, e colocar uma camada de impermeabilização (Paiva, 
et al., 2006).
Quando se opta por colocar o isolamento térmico pelo interior, 
recorre-se correntemente à incorporação sobre a estrutura metálica de 
suporte dum teto-falso com a desvantagem de não aproveitar a massa 
térmica e de não isolar a estrutura do edifício. Este tipo de solução 
apenas é recomendado quando seja impossível a operação pelo 
exterior ou onde seja benéfico o aquecimento do espaço interior mais 
rapidamente.
b) inclinadas
Nas coberturas inclinadas, existem essencialmente quatro formas 
de isolar (pelo interior ou exterior) tendo em consideração a ocupação 
ou não do desvão e recorrendo às soluções de cobertura invertida ou 
tradicional como para as planas (Figura 79). 
Nos casos onde o sótão é aproveitado, as soluções de isolamento 
térmico podem ser feitas pelo lado exterior, aproveitando a inércia 























Figura 79  Esquema de isolamento em coberturas inclinadas
Figura 78  Esquema de isolamento em coberturas planas
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mas com o inconveniente de diminuir o pé direito que, em alguns casos, 
pode já ser de reduzida altura. 
O isolamento térmico quando aplicado pelo exterior, sob o 
revestimento descontínuo da cobertura, deve-se recorrer a uma 
membrana impermeável à água e permeável ao vapor de água de modo 
a impedir possíveis infiltrações da chuva através das juntas. 
Nos casos onde não exista um espaço habitável, a aplicação do 
isolamento térmico pode ser realizado pela parte superior ou inferior da 
laje considerando os mesmos princípios, para o aproveitamento ou não 
da inércia térmica, como anteriormente referido.
4.3.4.3 isolAmento térmico dos pAvimentos
Ao nível dos pavimentos a intervenção é necessária quando 
estes se encontram em contacto direto com o exterior, piso térreo 
ou com espaços internos não aquecidos (Isolani, 2008). O isolante 
térmico pode ser colocado, consoante a localização, sobre a laje, 
embebido (pavimentos com caixa-de-ar) (Figura 80) ou na parte inferior 
(Figura 81) quando o espaço subjacente é acessível. A perda de calor 
pela laje não é uniforme em toda a sua área sendo no seu perímetro 
onde se regista maiores perdas. Nesse sentido deve-se optar por colocar 
o isolamento no perímetro uma vez que conseguirá um desempenho 
equivalente ao isolamento geral (European Commission, 2001).
Em reabilitação, apenas em ocasiões excecionais, a solução de 
isolamento térmico dos pavimentos é executada tais como deterioração 
ou humidade. Uma das alternativas mais fáceis de realizar, quando 
o espaço subjacente não é acessível, é colocar o isolamento sobre o 
pavimento existente e recobrir com uma betonilha ou pavimento. Em 
situações onde o espaço seja acessível é preferível recorrer a aplicação 
sob o pavimento de modo a ser mais eficiente. 
No entanto em ambas as situações é necessário ter em 
consideração a alteração que implica em termos de pé direito.
4.3.4.4 soluÇÕes pArA A reABilitAÇÃo térmicA dA envolvente 
envidrAÇAdA
As intervenções na envolvente envidraçada devem ser produzidas 
de modo a reduzir as infiltrações de ar não desejadas, aumentar a 
captação de ganhos solares e melhorar as condições de ventilação 
natural (Isolani, 2008).
Contudo uma otimização dos vãos envidraçados com recurso a 
estratégias passivas é uma tarefa bastante complexa na medida em 
Figura 80  Pormenor isolamento térmico aplicado sobre a laje 
e embebido
Fonte: Paiva, et al. (2006) 
Figura 81  Pormenor isolamento térmico aplicado na parte 
inferior da laje
Fonte: Paiva, et al. (2006) 
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que requer um equilíbrio em termos de satisfação das necessidades 
de aquecimento e arrefecimento a saber: luz natural sem causar 
encadeamento, permitir a ventilação controlada mas evitar o ruído 
indesejado do exterior ou permitir o contacto visual para o exterior sem 
que afete a privacidade ou a segurança (European Commission, 2001). 
Tendo em consideração todos esses fatores, as medidas de 
reabilitação térmica dos vãos envidraçados devem privilegiar as soluções 
que permitam a diminuição do coeficiente de transmissão térmica dos 
vidros (U, W/m²K), das caixilharias e das caixas de estores, como se 
verificou anteriormente (Paiva, et al., 2006).
a) janelas
As janelas são elementos fundamentais no contributo para a 
captação de energia solar uma vez que podem contribuir sem custos 
para o aquecimento do ambiente interior. A radiação solar captada 
por uma janela varia em função da sua inclinação, orientação e área 
envidraçada (Moita, 1987). O sentido também deve ser considerado 
uma vez que as janelas colocadas na vertical proporcionam uma melhor 
distribuição da luz natural em comparação com as horizontais baixas e 
largas (European Commission, 2001).
Estima-se que entre 25 a 30% das nossas necessidades de 
aquecimento são derivadas às perdas de calor pelos envidraçados 
(Isolani, 2008). Nesse sentido o melhoramento do isolamento térmico 
dos vãos envidraçados pode ser alcançado recorrendo em primeira 
instância à utilização de vidro duplo. 
Numa intervenção intermédia pode-se recorrer à substituição da 
caixilharia, optando por um modelo com corte térmico, ou a duplicação 
da caixilharia existente (Figura 82), formando uma caixa-de-ar entre os 
dois caixilhos, de modo a aumentar os níveis de isolamento térmico e 
acústico. Numa reabilitação profunda a possibilidade de integrar vidros 
low-e e caixilharias com alto desempenho térmico (Figura 83) deve 
ser considerada sobretudo quando se pretender atingir desempenho 
energético elevado. As características chave a ter em atenção na 
escolha de uma nova janela são os valores do coeficiente de transmissão 
Térmica (U), o valor de transmissão luminosa (TL) e os ganhos solares 
quantificados pelo fator solar (G). 
Figura 82  Caso de estudo nº26 - duplicação da caixilharia 
existente




A área envidraçada, tendo em consideração o mesmo tipo de 
vidro, é um fator determinante para os ganhos solares uma vez que o 
seu dimensionamento possui uma correlação em termos de ganhos e 
perdas (Paiva, et al., 2006). Se o edifício estiver bem orientado estima-se 
que a superfície envidraçada total deva situar-se próximo dos 30% a sul, 
20% oeste e este e 15% a norte de modo a obter-se bons desempenhos 
térmicos na estação de aquecimento e arrefecimento (ADENE, 2004). 
Para a uma ventilação adequada, a área de abertura da janela deve 
corresponder a 5% da área pavimentada (European Commission, 2001).
Para aumentar os ganhos solares a sul, se as áreas envidraçadas 
forem maiores do que o necessário para iluminação natural, cerca 
de 15% da área do pavimento do compartimento de acordo com o 
RCCTE (Silva, 2009), o valor de U, em W/m² K, deverá ser melhorado. 
No entanto, menores valores de coeficiente de transmissão de calor 
implicam, geralmente alguma redução na transmissão de luz e melhores 
valores irão aumentar a temperatura radiante média no espaço interior 
(European Commission, 2001).
Em reabilitação, o controlo dos ganhos solares não deve ser feito 
através de alterações das dimensões dos vãos devido a complexidade 
mas recorrer preferencialmente ao melhoramento das propriedades 
solares e ópticas dos envidraçados. No entanto caso se pretenda tirar 
melhor partido das tecnologias solares passivas16, o aumento da área 
dos vãos envidraçados nas fachadas sul ou o rasgamento de novos vãos 
averigua-se uma solução interessante de modo a permitir reduzir as 
necessidades de aquecimento no inverno (Paiva, et al., 2006).
c) caixilharia
As caixilharias das janelas correspondem entre 10% a 30% da área 
total do envidraçado em alçado e tem como função evitar a dissipação 
do calor (European Commission, 2001). Podem ser constituídas por 
vários materiais, desde madeira, PVC, alumínio, fibra de vidro ou 
combinações de vários. As caixilharias com corte térmico são as que 
apresentam melhores desempenhos em termos térmico (Figura 84). 
As que não dispõem é recomendável a introdução de uma barreira, 
como uma portada interior por exemplo, de modo a criar uma caixa-de-
ar entre o ambiente interior e a superfície envidraçada evitando assim o 
risco de condensações. 
16  Edifícios concebidos por processos naturais para a captação, armazenamento e transferência de 
energia solar. 
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Figura 84  Gama de coeficiente de transmissão térmica (U) de 
vãos envidraçados (W/m2K)
Fo te: Adaptado de Paiva, et al. (2006) por Loureiro&Mendes©
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d) Vidro
O vidro é um material de fraco isolamento térmico, mas existem 
inúmeras formas de reduzir as perdas de calor. Atualmente o mercado 
tem evoluído e apresenta algumas soluções de elevado desempenho 
térmico e energético como vidros de baixo fator solar17 (G) ou baixa 
transmitância luminosa18 (TL). 
Em reabilitação energética a substituição de vidros simples por 
vidros duplos, com maior capacidade de isolamento térmico e acústico 
devido ao espaço intersticial servir para diminuir a perda de calor 
(Isolani, 2008), é uma das possíveis soluções. No entanto, raras vezes, 
é tido em consideração a escolha do tipo de vidro de forma a aproveitar 
os ganhos solares. 
Torna-se portanto imprescindível fazer um balanço na seleção 
do tipo de vidro, sobretudo para as janelas captadoras a sul, que 
com a solução de vidro duplo não apresenta vantagens significativas 
em relação aos ganhos solares (Paiva, et al., 2006). Para maximizar 
a captação da radiação solar é preferível recorrer a vidros simples 
bastando um equilíbrio com a inclusão, por exemplo, de isolamento 
térmico em sistemas de oclusão noturnos nas janelas  (Figura 85) de 
modo a não implicar um acréscimo das perdas térmicas (Mendonça, 
2005) ou de uma película baixa-emissiva (Figura 86) na superfície 
envidraçada (low e) diminuindo assim a perda de calor por radiação. 
Para as outras orientações o vidro duplo é o mais indiciado de forma a 
diminuir as perdas térmicas.
4.3.4.5 iluminAÇÃo ArtiFiciAl
Em relação á utilização de iluminação artificial, para além de uma 
utilização racional, deve-se dar prioridade a sistemas economizadores 
que são mais duradouros, em comparação com as lâmpadas 
incandescentes tradicionais. Estes sistemas permitem proporcionar 
economias podendo atingir até 80% (ecoedp, 2014). Os compartimentos 
com maior utilização ou com necessidade de luz artificial por um 
período superior a duas horas diárias são as divisões prioritárias para a 
substituição das lâmpadas. (Paiva, et al., 2006). 
Desde Setembro de 2009, todas as lâmpadas produzidas para o 
mercado europeu devem satisfazer um conjunto de requisitos mínimos 
de eficiência energética19. 
17  Quantidade expressa em percentagem de energia que atravessa diretamente um vidro.
18  Quantidade total de luz visível que atravessa um vidro. 
19  Requisitos definidos no regulamento CE Nº 244/2009 da Comissão de 18 Março 2009 que dá 
execução à Diretiva 2005/32/CE do Parlamento Europeu e do conselho no que respeita aos requisitos de 
conceção ecológica para as lâmpadas domésticas não direcionais.
Figura 85  Persianas de alumínio termolacado, com 
enchimento de poliuretano
Fonte: Controsol
Figura 86  Película baixa-emissiva para envidraçados
Fonte: 3M
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Esta medida contribuiu para a progressiva retirada do mercado 
de algumas lâmpadas incandescentes e halogéneas tradicionais 
com a introdução de alternativas mais eficientes como as lâmpadas 
incandescentes melhoradas com cápsulas halogéneas integradas 
(classe B e C), as lâmpadas fluorescentes compactas (LFC) ou tubulares 
(LFT) e as lâmpadas díodos emissores de luz (LED) que são as únicas 
lâmpadas foscas a conseguirem atingir a classe A de acordo com o 
rótulo energético europeu (Figura 87). 
A fim de ajudar os consumidores na escolha das lâmpadas, a 
legislação obriga à indicação na embalagem de algumas informações 
adicionais como o tempo de vida (em horas), o número de ciclos ligar/
desligar, a temperatura cromática20 (Kelvins), o tempo de aquecimento 
e a compatibilidade com a utilização de um regulador de intensidade 
da luz. Para comparar o desempenho de duas lâmpadas é preciso 
ter em conta a quantidade de luz que produzem em Lumen (lm).
Uma iluminação energeticamente eficiente é obtida por uma fonte de 
iluminação com uma eficácia luminosa21 superior a 40lm/Watt (Paiva, 
et al., 2006).
4.3.5 estético
As intervenções estéticas, com possibilidade de alteração de 
fachada, cobertura e espaços exteriores, devem ser encaradas como o 
resultado da aplicação de algumas estratégias, referidas anteriormente, 
para a construção sustentável (Figura 88). Podendo fazer parte do 
desenho arquitetónico, com manifestações formais e espaciais, tem 
como objetivo explorar as potencialidades de cada edifício, de modo a 
modernizar a morfologia, e proporcionar aos ocupantes uma vivência 
mais agradável (Figura 89). 
As alterações de fachada, preveem o rasgamento dos vãos 
exteriores com boa orientação e dimensionamento de modo a captar 
mais energia solar. Estas devem também procurar um enquadramento 
mais harmonioso com o exterior e melhorar os padrões de iluminação 
natural.
A diferenciação de cada fração autónoma, considerada numa 
intervenção intermédia, sobrepõe-se à intervenção mais básica que 
apenas considera a substituição da pintura. A adição de varandas com 
possibilidade de sombrear os vãos envidraçados ou a redefinição dos 
acessos às diferentes frações apenas devem ser considerados para uma 
20  A luz quente (amarelada), 2500 – 3000 K, é mais apropriada para espaços de estar e a luz fria 
(azulada), superior a 4000 K, para espaços de trabalho.








































































































































































Figura 87  Eficácia luminosa de vários tipos de lâmpedas
Fonte: Adaptado de Paiva, et al. (2006) Loureiro&Mendes ©
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intervenção profunda. 
As transformações na cobertura numa intervenção nível 1 apenas 
preveem a mudança do tipo de revestimento. A alteração da cobertura 
inclinada para plana, podendo  proporcionando a criação de um espaço 
exterior, apenas é possível a partir de uma intervenção nível 2 devido ao 
investimento que requer. Numa intervenção de nível 3, com o acréscimo 
de um novo piso de habitação, é possível a introdução de coberturas 
ajardinadas e a mudança da orientação da pendente de modo a 
integração de forma adequada do sistema ativo de AQS.
Finalmente, as alterações exteriores com objetivo de melhorar 
os acessos, com respetiva acessibilidade para pessoas com mobilidade 
reduzida, e organização do logradouro possibilita interações entre 
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Figura 88  Síntese das soluções estéticas apresentadas no kit 
de intervenção
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4.4 CATÁLOGO DOS CASOS DE ESTUDO
O catálogo dos casos de estudo, com informação detalhada no 
ANEXO 8.A, é o resultado da aplicação do processo metodológico aos 
64 casos de estudo, apresentados anteriormente. Os valores divulgados 
não devem ser considerados como absolutos uma vez que podem 
sofrer alterações caso se opte por realizar intervenções diferentes das 
propostas na metodologia.
Atualmente as moradias possuem, em média, 422 m² de área 
bruta22, 3.2 ocupantes por habitação e, em 38%, com áreas entre os 
300-400 m² (Figura 90). Ao centrar a análise, tendo em consideração a 
atual lotação de todos os alojamentos, constata-se uma elevada média 
por habitante de área bruta (149.9 m²) com 2.3 divisões e 1.3 quartos 
por habitante (Figura 93). 
22  Para a área bruta não se incluiu a área da cave e considerou-se 50% da área de implantação para o 
sótão. 
Figura 89  Reabilitação de uma habitação de tipo-morfologia 
idêntica aos casos de estudo - NP House
Fonte: NoArq
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Com as alterações propostas para reabilitação espacial e ao 
densificar a malha urbana existente, podem proporcionar-se vantagens 
socioeconómicas para a manutenção de serviços e comércios, 
encontrados nas imediações das moradias estudadas, e dependentes 
da densidade populacional (European Commission, 2001). 
A intervenção nível 1 e 2 apesar de permanecer com a mesma 
média de área bruta (422 m²), devido a construção da nova garagem 
no lote e dispondo de duas frações autónomas, possibilita o aumento 
médio dos ocupantes por moradia para 7, em vez dos habituais 3.2. 
Em termos de áreas brutas os 128 fogos continuam a oferecer espaços 
generosos destacando-se com área bruta de 200-250 m² e 150-200 m² 
em 30% e 28% dos casos respetivamente (Figura 91). Por conseguinte 
a densidade residencial e populacional também sofrem alterações 
passando de uma média atual de 10.9 fogos/ha e 35.1 hab/ha para os 
28.1 fogos/ha e 76.2 hab/ha. Quanto a média por ocupante de área 
bruta consegue-se uma enorme redução atingindo com a intervenção 
60.6 m² assim como no número de divisões e quartos para 1.6 e 0.9 
respetivamente (Figura 93).
Na intervenção nível 3 com a incorporação de um novo piso 
destinado a habitação, em moradias distribuídas por dois pisos, a 
média de área bruta aumenta para os 525 m². No entanto, ao dispor 
de três frações autónomas com uma média de 10.7 habitantes por 
edifício, consegue-se dispor de um total de 192 fogos com áreas mais 
adaptadas à composição das famílias atuais. As tipologias com áreas 
brutas compreendidas entre os 100 m² e os 200 m² correspondem a 
65% (Figura 92).
Verifica-se igualmente um acerto ao nível da área bruta, número 
de divisões e número de quartos por ocupante dispondo agora de 49 
m², 1.3 divisões e 0.7 quartos por ocupante respetivamente. 
No que diz respeito à média de densidades residenciais consegue-
se triplicar o valor atual passando a 32.7 fogos/ha e aumentar 















































Figura 92  Áreas brutas das 192 frações na intervenção nível 3
Figura 90  Áreas brutas atuais dos 64 casos de estudo 
Figura 91  Áreas brutas das 128 frações com a intervenção 
nível 1 e nível 2
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Figura 93  Síntese da aplicação dos kit de intervenção 
nos 64 casos de estudo
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5 proJeto
Segundo Friedman (2012) para se conceber um edifício 
sustentável e ter um bom desempenho energético em aquecimento, 
arrefecimento e iluminação natural é necessário realizar um estudo 
minucioso do local de implantação da construção, topografia e das 
condições climáticas de forma a tirar melhor partido, da trajetória do sol 
e das direções dos ventos.  
Para reconhecer as fragilidades e oportunidades da tipo-
morfologia em estudo procedeu-se à análise do comportamento térmico 
da habitação nº59 através de monitorizações in situ. Esta análise teve 
em consideração as perdas e ganhos pela envolvente exterior de forma 
a aplicar as soluções mais adequadas do kit de intervenção.
 Para o ensaio da viabilidade das soluções propostas, ao nível 
do projeto, apesar de se poder optar por cada intervenção de forma 
independente ou, por uma intervenção final, cobrindo globalmente 
todos os níveis de intervenção, considerou-se essencial desenvolver o 
projeto de forma evolutiva culminando na solução mais desejável, na 
intervenção profunda.
Nesse sentido, as opções de projeto consideradas tiveram sempre 
o objetivo de maximizar o aproveitamento dos recursos existentes, 
priorizando os benefícios resultantes e tendo em consideração as 
condições climáticas da região.  
5.1 CASO DE ESTUDO
O caso de estudo nº59 (Figura 94) construído em 1990 situa-se 
na freguesia de Merelim São Pedro, a 4km do centro de Braga, e dispõe, 
nas imediações, de inúmeras amenidades e equipamentos públicos 
essenciais para o bem-estar dos ocupantes (Figura 95). Implantado 
numa antiga quinta o lote, com 1060 m², faz frente com a estrada 
nacional EN 201 (Braga- Ponte de Lima) e possui 780 m² de logradouro 
dos quais 400 m² são utilizados como horta (Figura 96). 
Relativamente à morfologia da habitação, esta apresenta uma 
forma compacta, com cerca de 190 m², e é composta por uma tipologia 
T3 com cerca de 600 m² de área bruta distribuída por cave, dois pisos 
e sótão (ANEXO 8.B). 
 
Figura 94  Caso de estudo nº59 utilizado para as 
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Figura 95  Mapa de amenidades na envolvente do caso de 
estudo
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Figura 96  Maqueta tridimensional do caso de estudo atual
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A envolvente apresenta diferentes tipos de constituições. A cave 
(enterrada) é constituída por pedra de granito e não dispõe de isolamento 
térmico. O rés-do-chão possui caixa-de-ar entre o pano exterior, pedra de 
granito com juntas aparelhadas, e o pano interior de alvenaria de tijolo 
de 7cm mas não dispõe de isolamento térmico. No piso de habitação, 
composto por parede dupla de alvenaria de tijolo, com pano exterior 
de 15cm e 7cm para o interior, apesar de possuir um baixo nível de 
isolamento térmico (3cm de EPS), na caixa-de-ar, apresenta grandes 
pontes térmicas ao nível dos pilares e lajes. Quanto ao último piso, o 
sótão, é constituído por um pano de parede em alvenaria de tijolo com 
15cm e apresenta apenas isolamento na cobertura (4cm XPS). 
No que diz respeito às aberturas para o exterior (Figura 97), incluindo 
os vãos envidraçados e as portas, localizam-se predominantemente a 
nascente (23.7%) e poente (17.6%) devido sobretudo as aberturas da 
garagem. Na fachada Sul, com área superficial envolvente de 116 m², 
encontram-se 9.7% de aberturas para o exterior e a norte unicamente 
aberturas pontuais e de tamanho reduzido os valores fixam-se nos 2.9%. 
5.2 AVALIAÇÕES OBJETIVAS
5.2.1 locAlizAÇÃo dos eQuipAmentos de mediÇÃo
Os dispositivos foram colocados de forma estratégica para 
monitorizar o ambiente interior e o exterior (Figura 98). Na cave e no 
sótão, com apenas um dispositivo em cada piso, foi instalado numa 
posição central. No exterior, também com um único sensor, foi colocado 
debaixo da varanda protegido da chuva e da radiação solar direta. Na 
garagem e no piso de habitação, onde foram utilizados dois aparelhos, 
foram distribuídos pelos quatro pontos colaterais sendo que no andar 
térreo se registou a sudoeste o compartimento da garagem e a nordeste 
a sala de vídeo/ áudio. No 1ºpiso, a sudeste, ficou colocado na sala de 
estar e a noroeste na cozinha23.
































Figura 98  Localização dos equipamentos de medição 
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5.2.2 mediÇÕes nA estAÇÃo Quente (mAio e Julho)
Durante as monitorizações, no mês de Maio (Figura 99) , verificou-
se uma temperatura média exterior de 17ºC. Nos primeiros quatro 
dias, registou-se uma alta amplitude térmica exterior a rondar os 13ºC, 
evidenciando a importância de recorrer a dispositivos de sombreamento 
e a um bom isolamento térmico já que as temperaturas no interior foram 
aumentando acentuadamente em função da trajetória solar. 
Na sala de estar, orientada a nascente, as temperaturas 
aumentaram consideravelmente desde o nascer do sol até sensivelmente 
ao meio dia, altura onde os vãos deixaram de receber radiação solar 
incidente. Na cozinha, com aberturas a poente, verifica-se a mesma 
relação com o percurso solar, com o aumento súbito próximo das 
18h. No rés-do-chão, a garagem e a sala de tv/áudio, as temperaturas 
aumentaram gradualmente ao longo do dia, devido à incidência direta 
da radiação solar, e diminuíram acentuadamente durante o período 
noturno, dada a ausência de isolamento térmico. 
Nos restantes dias (6 a 9), a amplitude térmica média exterior 
alternou entre os 5ºC e os 6ºC. Neste período, com poucos dias de sol, a 
média das amplitudes dos espaços interiores foram pouco significativas, 
entre 0.1 a 1ºC, sendo notória a constância das temperaturas devido à 
inércia térmica.
As avaliações in situ, durante o mês de Julho (Figura 100), 
não foram as mais satisfatórias para possuir uma análise detalhada 
do comportamento térmico da habitação, durante o verão, devido às 
condições climáticas verificadas com temperatura média exterior de 
21ºC e amplitude térmica de 8ºC. Apenas nos dois primeiros dias, as 
temperaturas atingiram valores de  30ºC  e 28ºC, respetivamente. Nesse 
período foi possível constatar, no rés-do-chão, uma elevada amplitude 
térmica no interior destes compartimentos devido à ausência de um 
isolamento térmico e dispor de inúmeras aberturas para o exterior. Na 
sala de estar, do primeiro piso, constatou-se o mesmo verificado durante 
as monitorizações do mês de Maio. Houve um aumento de temperatura 
devido às elevadas superfícies envidraçadas em relação a área de 
pavimento (17.2%) e pela inativação do sistema de sombreamento. 
Para os restantes dias, as temperaturas no exterior foram mais 
amenas e os resultados obtidos foram muito semelhantes aos já 
analisados anteriormente.
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Figura 99  Resultados das medições in situ no mês de Maio Figura 100 Resultados das medições in situ no mês de Julho  
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GaragemExterior Cave Cozinha Sala TV/ Audio Sala Estar Sótão GaragemExterior Cave Cozinha Sala TV/ Audio Sala Estar Sótão
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Activação do sistema de climatização Activação do sistema de climatização
Figura 101 Resultados das medições in situ no mês de 
Dezembro
Figura 102 Resultados das medições in situ no mês de 
Fevereiro 
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5.2.3 mediÇÕes nA estAÇÃo FriA (dezemBro e Fevereiro)
Durante os sete dias de monitorização do mês de Dezembro 
(Figura 101), a temperatura média rondou os 11ºC e durante quatro dias 
(14,15,16 e 19) tiveram uma amplitude térmica a rondar os 10-13ºC. 
Nos três dias de sol (14,15 e 16) constata-se o aumento da temperatura 
interior principalmente nos compartimentos com aberturas a nascente e 
a sul como são os casos da sala de tv/ áudio, sala de estar e garagem. 
Em termos gerais, a cozinha e o sótão beneficiam da interferência dos 
sistemas ativos de aquecimento sendo notório o aumento súbito da 
temperatura após a ativação do fogão a lenha, registando temperaturas, 
em média, 2ºC mais elevadas do que nos restantes compartimentos. 
Em relação à humidade relativa os compartimentos habitados, sótão e 
garagem conseguiram percentagens médias inferiores aos 70% estando 
por isso no limite máximo considerado na norma ISO 7730, referência 
para o conforto térmico.
Durante o mês de Fevereiro, nos oito dias de registo não se 
verificou nenhum dia de sol (Figura 102). Por esse motivo na garagem 
e na sala de tv/ áudio, sem qualquer tipo de interferência por parte do 
sistema de aquecimento, verificou-se uma média de 14ºC ao longo de 
toda a fase de monitorização. Na cozinha e sótão (com interferência do 
sistema de aquecimento), verifica-se a mesma situação ocorrida para o 
mês de Dezembro, com estes compartimentos a possuírem uma média 
2ºC superior às restantes divisões.
No que diz respeito a humidade relativa, tendo em consideração 
que foi um período muito chuvoso, os resultados obtidos ultrapassam o 
intervalo (30 -70%) de referência para o conforto térmico.
5.2.4 Análise dos resultAdos oBtidos nAs AvAliAÇÕes oBJetivAs
Para a estação quente, em virtude das amenas temperaturas 
registadas, foi possível, atingir valores médios aceitáveis, dentro dos 
de referência recomendados pelo RCCTE para a temperatura interior 
(20 – 25ºC), à exceção dos compartimentos sem isolamento térmico, 
durante o mês de Maio. Os valores registados para a humidade relativa 
enquadram-se também nos valores de referência (30-70%) com valores 
inferiores a 70% nos compartimentos destinados a habitação e na 
garagem.
Na estação fria, com médias exteriores de 11ºC em ambos os 
meses de monitorização, os compartimentos sem interferência do 
sistema de aquecimento mantiveram em média temperaturas na ordem 
dos 14-15ºC, valor demasiado baixo em relação aos padrões de conforto. 
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No que diz respeito à humidade relativa, apesar de no mês de 
Dezembro se verificarem valores dentro da zona de referência a situação 
não se confirmou para o mês de Fevereiro, com os limites a serem 
ultrapassados. 
Tendo em consideração os valores obtidos ao longo das quatro 
monitorizações pode-se concluir que existe uma oportunidade de 
intervenção de forma a oferecer aos ocupantes melhores prestações 
térmicas (Figura 103). As intervenções deverão recair primeiramente 
na introdução de isolamento térmico nas caixas de estore e sobretudo 
entre o rés-do-chão e o primeiro piso. Tendo em consideração que o 
caso de estudo apresenta uma boa orientação solar e é dotado de um 
sistema móvel de sombreamento é primordial incutir nos utilizadores 
boas práticas para aproveitar a energia solar. Nesse sentido deve-se 
aconselhar, durante a estação fria, a remoção dos cortinados ou outros 
elementos que impeçam a penetração da radiação solar no ambiente 
interior. Ao nível dos pavimentos uma vez que constituem uma 
superfície com massa térmica deve-se alertar, para o não recobrimento 
dessas superfícies com tapetes, por exemplo, de forma a não possuir 
uma camada isolante e impedir a captação solar. Durante o período 
noturno, de forma a concentrar por um período mais longo a energia 
armazenada devem baixar-se os estores e fechar os cortinados para 
criar uma barreira entre o ambiente interior e a superfície envidraçada. 
Para a estação quente, o melhoramento das proteções solares 
deve ser considerado. Numa primeira instância, dispondo o edifício já 
de um sistema móvel pelo exterior (estores), essa solução pode ser 
otimizada com um correto manuseamento. Deve-se ativar o sistema 
para  impedir que a radiação solar atinga a caixilharia e prejudique 
o  conforto dos ocupantes nomeadamente com o sobreaquecimento 
do ambiente interior. Numa posterior intervenção, já com dificuldade 
de execução e custos elevados, o rasgamento dos vãos envidraçados, 
principalmente no quadrante sul, pode ser considerado de forma a 
possibilitar maiores ganhos solares, tal como se pôde comprovar com 
compartimento da sala de estar. Caso se opte por esta solução deve 
considerar-se também uma melhoria dos sistemas de sombreamento.
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17.1 63 20.9 72.7 11.2 76.8 10.9 84.2
CAVE 16.7 76.9 21.5 83.2 13.9 72.8 13.6 89
GARAGEM 19.3 64.5 24.2 68.4 15 70.7 13.9 85.4
SALA TV/AUDIO 19.2 - 24 - 14.2 - 13.8 -
COZINHA 20.2 63.8 25.1 65.7 17.1 63.2 16.2 70
SALA DE ESTAR 20.3 63.7 25.4 65.8 15.4 67.4 14.7 82.8
SÓTÃO 20.8 61.9 26.4 61.3 16.9 66.7 16 76
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SÍNTESE DAS QUATRO MEDIÇÕES IN SITU 
Figura 103 Síntese das quatro medições in situ 
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5.3 TRANSFORMAÇÕES EM FRAÇÕES AUTÓNOMAS
5.3.1 nÍvel de intervenÇÃo 1 [FrAÇÃo 1A – FrAÇÃo 2A]
A intervenção ligeira é a solução de execução mais simples e 
económica para melhorar o conforto térmico e dividir a habitação em 
frações autónomas. Consequentemente pretendeu-se maximizar os 
recursos disponíveis com o mínimo de transformações possível. 
Os espaços interiores beneficiam de uma excelente exposição 
solar sem qualquer tipo de obstrução por parte de edifícios vizinhos 
(Figura 104). Para além da relação interior e exterior, com as vastas 
áreas verdes que rodeiam a habitação, possibilita a vista para o centro 
da cidade onde se destacam no horizonte o santuário do Sameiro, 
Estádio AXA e Mosteiro de Tibães (Figura 105). 
No que respeita às transformações funcionais, a moradia foi 
dividida em duas frações autónomas com entradas independentes 
desde a rua (Figura 106). A fração 1A de tipologia T3, situada no 
primeiro piso, dispõe de 126.7 m² de área útil e permaneceu com os 
atuais compartimentos sem qualquer tipo de modificação. 
Para a adição da nova fração, a fração 2A, foi necessário fazer 
alterações programáticas. Uma vez que a cave enterrada é acessível aos 
automóveis, através de uma rampa localizada a poente, considerou-se 
benéfico transferir a garagem para esta localização, libertando todo o 
rés-do-chão para espaço habitável (Figura 107). Com esta modificação 
removeram-se os acessos verticais interiores que ligavam a cave até 
ao primeiro piso (Figura 108) e introduziu-se, no rés-do chão, a nova 
fração de tipologia T3 composta por sala de estar, cozinha, instalação 
sanitária, suíte, dois quartos e um escritório de modo a rentabilizar toda 
a área disponível.
A disposição e organização dos compartimentos foi realizada 
tirando proveito de todas as janelas existentes de modo a obter bons 
desempenhos em termos de iluminação natural, aquecimento passivo 
e ventilação. Considerou-se também importante aproveitar a presença 
da cozinha uma vez que minimizaria as transformações infraestruturais 













Figura 106 Esquema divisão em duas frações autónomas 
Figura 107 Esquema da deslocalização da garagem do R/C 





Figura 104 Vista área do caso de estudo 
Figura 105 Esquema e vista panorâmica a sul
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Dada a sua localização a poente, permite prolongar o espaço 
social da casa para o logradouro exterior e continuar a privilegiar as 
relações de proximidade com a horta existente, que se pretendeu 
manter para possibilitar a interação dos moradores.
Considerou-se a entrada existente a nascente como entrada 
principal da fração de modo a estabelecer ligação direta desde a rua, 
como acontece para a fração 1A e no acesso à cave. Por conseguinte, 
concentrou-se toda a zona social a norte, e a sul colocaram-se os espaços 
privados da habitação. Para beneficiar de um ambiente interior mais 
agradável e evitar recorrer à iluminação artificial no corredor, instalação 
sanitária e sala de estar optou-se pela introdução de aberturas na parte 
superior das paredes divisórias dos dois quartos com janelas a sul 
(Figura 109). 
O dimensionamento dos compartimentos e respetivos pés-direitos 
foram definidos de maneira a possibilitar a mobilidade de pessoas com 
necessidades especiais e a ventilação natural (unilateral e transversal). 
Para tal, as circulações foram definidas com 1.20 m de largura de 
modo a possibilitar a inversão do sentido em qualquer parte do percurso 
(180º) e recorreu-se a portas de correr nas instalações sanitárias para 
facilitar o acesso. Optou-se por reduzir o elevado pé-direito original (3.13 
m), para os 2.70m, de modo a proporcionar um ambiente interior mais 
agradável, possibilitando a introdução de isolamento acústico entre as 
duas frações e permitindo a passagem de eventuais condutas.  
O projeto garante também a flexibilidade dos espaços, com a 
hipótese de conversão posterior por exemplo para uma tipologia T2, e a 
colocação do mobiliário e equipamento necessário ao desenvolvimento 
das funções domésticas que eram as premissas estabelecidas.   
A varanda desta tipologia (Figura 110), com acesso pelo exterior 
através de uma rampa e do interior desde a cozinha ou escritório, 
proporciona várias formas de utilização de acordo com o ocupante. Pode 
exercer a função de terraço exterior, protegido mas simultaneamente 
com boa exposição solar e vista para o logradouro. A porta rebatível 
de acesso, quando aberta, para além da melhoria proporcionada 
ao ambiente interior com maior iluminação e arejamento, permite 
o contacto visual para o exterior. Caso se pretenda usufruir de área 
adicional pode ser facilmente reconvertida em uma estufa integrada. 
Nesse cenário desempenharia a função de zona de tampão, reduzindo 
as perdas energéticas. Par tal é necessário que o espaço permaneça 
separado das divisões adjacentes, com a manutenção da porta rebatível 
e recorrer a sombreamento móvel pelo exterior no período noturno, para 


































PLANTAS / CORTES/ ALÇADOS
ESCALAS 1:500/ 1:200
Moradias sobredimensionadas dos anos 70-90 na periferia de Braga: 
Universidade do Minho  55403
MERELIM SÃO PEDRO - BRAGA
PROJECTO DE ARQUITECTURA - TRANSFORMAÇÃO DE UMA HABITAÇÃO UNIFAMILIAR 
DESENHOTransformação de um caso de estudo 
JUNHO 2014Escola de Arquitectura
MICHAEL LOUREIRO 
PLANTA CAVE PLANTA ANDAR








LEGENDA: 1- CAVE; 2- COZINHA; 3- SALA TV/ ÁUDIO; 4-SALA TV ÁUDIO; 5- GARAGEM; 6- I.S; 7- QUARTO; 8- HALL DE ENTRADA; 9- SALA DE ESTAR; 10- SÓTÃO; 11- SALA TÉCNICA; 12- SUÍTE; 13- ESCRITÓRIO
Figura 109 Desenhos técnicos da intervenção nível 1 
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não desperdiçar a energia acumulada.
Em ambas as soluções propostas para a varanda de modo a 
aumentar os níveis de privacidade, uma vez que se encontra contígua à 
rampa de acesso para as escadas de serviço da outra fração, é possível 
a inclusão de um sistema móvel de ripado metálico orientado na vertical. 
Esta opção permite reduzir o contato visual, continuando a beneficiar da 
vista total para o jardim, quando o ripado é rebatido, e possibilita o 
sombreamento do espaço (Figura 111).
Figura 110 Varanda da fração 2A 
Figura 111 Varanda com sistema de sombreamento 
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No que diz respeito às soluções energéticas, a forma compacta 
da habitação e boa orientação solar permitem garantir ganhos solares 
para satisfazer o conforto térmico (Jardim, 2009) e reduzir em cerca de 
30-40% o consumo de energia (European Commission, 2001) uma vez 
que, quanto mais compacto for o edifício, com baixa relação superfície/ 
volume (S/V) e fator forma (FF), menor interferência haverá com a 
envolvente exterior, reduzindo assim no inverno as perdas energéticas e 
no verão a entrada de calor indesejável. Quanto aos vãos envidraçados, 
no inverno podem ser responsáveis por cerca de 30% das perdas 
térmicas (Vaz, et al., 2013). Por esse motivo é importante, ao nível da 
resistência térmica, utilizar caixilharias de boa resistência térmica e a 
colocação de vidro duplo que é a solução recomendada neste nível de 
intervenção. 
Em relação ao isolamento térmico, na intervenção ligeira 
considera-se apenas a colocação na cobertura, uma vez que é onde se 
registam maiores perdas de energia, e nas caixas de estore (Figura 112). 
No entanto, devido ao caso de estudo não dispor de qualquer tipo 
isolamento térmico, ao nível do rés-do-chão, é imprescindível a inclusão 
de um isolamento térmico, na envolvente opaca, para diminuir as 
perdas ou ganhos de calor de forma a aumentar os níveis de conforto 
térmico dos utilizadores nas diferentes estações e cumprir com a 
regulamentação (RCCTE). 
Apesar da colocação de isolamento térmico pelo exterior ser 
a solução mais eficiente já que permite um isolamento contínuo, a 
eliminação de pontes térmicas e aproveitamento a massa térmica da 
fachada, esta solução foi no entanto descartada intencionalmente por 
se pretender guardar a memória da pedra à vista. Considerou-se então 
que o isolamento seria injetado na caixa-de-ar de forma a aproveitar 
o pano de parede interior como armazenador de energia bastando 
ter em atenção com os acabamentos uma vez que podem beneficiar 
ou prejudicar a captação. As cores são também elementos a serem 
levados em consideração, não apenas por questões estéticas mas 
devido à sua influência24 quer nos ganhos térmicos quer na iluminação 
natural, proporcionando assim melhores desempenhos energéticos e 
de conforto para os utilizadores. Ao nível dos pavimentos também é 
possível aproveitar a inércia térmica bastando para isso não recobrir 
com tapetes ou acabamentos pouco densos como a madeira já que 
funcionam como camadas isolantes e impedem a absorção do calor. 
24  Uma superfície lisa com cor clara (branca) pode refletir até 70% ou no caso de cor escura (preta) 
absorver até 90% (Vaz, et al., 2013).
Figura 112 Esquema colocação de isolamento térmico na 
cobertura e caixas de estore 
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Contudo, é necessário recorrer a soluções para reduzir a 
transmissão de sons de percussão e proporcionar uma adequada 
absorção sonora. Deve-se portanto ter uma atenção para se poder tirar 
o máximo partido das vantagens da inércia térmica, sabendo que é 
preferível aumentar a massa térmica em termos de superfície do que 
em espessura (European Commission, 2001), mas não esquecer as 
suas desvantagens como baixa temperatura superficial, ambiente 
interior mais fresco e demora no aquecimento. 
Para a climatização, não sendo definido à partida o sistema de 
aquecimento, foi essencial projetar de forma a possibilitar a escolha de 
qualquer tipo de solução. Nesse sentido, foi colocada uma sala técnica 
na cave e prevista uma conduta com dimensões que possibilitem a 
passagem de tubagens ou condutas de ventilação para as duas frações. 
Dada a necessidade de isolar o pavimento e o teto, entre a cave e a 
fração do rés-do-chão, sabendo que os pavimentos sobrelevados e tetos 
falsos contrariam a utilização da massa térmica (European Commission, 
2001) definiu-se como solução mais benéfica a introdução da pré-
instalação do piso radiante (subindo 7cm ao pavimento original) uma vez 
que necessita da introdução de isolamento, possibilita o aproveitamento 
da inércia térmica e caso se pretenda posteriormente a sua instalação é 
de execução mais difícil (Figura 113). 
Por fim, nos espaços exteriores a utilização de vegetação 
constitui uma estratégia bioclimática que apresenta inúmeros benefícios 
no inverno, para a proteção dos ventos dominantes e a melhoria do 
isolamento térmico, e no verão, para o sombreamento e arrefecimento 
dos espaços através da evapotranspiração. Por essa razão considerou-se 
importante redefinir os acessos à horta, estender a área de jardim entre 
as entradas das frações, a nascente, e em todo o comprimento a sul de 
forma a reduzir as pontes térmicas ao nível da laje. A poente recorreu-
se à vegetação arbustiva criando uma barreira visual, entre o jardim e 
a horta, protegendo dos ventos dominantes no inverno (Figura 114). 
De modo a possibilitar a compostagem dos resíduos domésticos 
vegetais, dos resíduos das hortas e da manutenção dos jardins, para 
posteriormente serem convertidos em fertilizantes, definiu-se um local 
para a colocação de um recipiente junto às hortas (Figura 115).







































































































































































































































































































































































Figura 114 Predominância dos ventos dominantes
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 VISTA SUDESTE 
 VISTA NOROESTE
 VISTA NORDESTE
 VISTA SUDOESTE 
Figura 115 Maqueta tridimensional das soluções de 
intervenção nivel 1
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5.3.2 nÍvel de intervenÇÃo 2 [FrAÇÃo 1B – FrAÇÃo 2B]
Para a intervenção intermédia, destinada a elevar os níveis de 
conforto térmico, desempenho energético e organização espacial da 
tipologia existente, privilegiaram-se os espaços de uso coletivo redefinido 
os acessos aos fogos e aumentando as áreas verdes com a limitação das 
superfícies impermeáveis apenas às áreas de implantação da habitação 
e do anexo.
Nesse sentido recorreu-se à opção 3 da disposição da garagem 
removendo a rampa de acesso ao piso enterrado e anexou-se uma 
nova construção, com entrada mais cómoda à cota da rua, na zona 
nordeste. Devido à redução de área permeável, com a implantação da 
nova garagem, considerou-se importante a inclusão de uma cobertura 
ajardinada intensiva na garagem de forma a não prejudicar a recarga 
natural dos aquíferos e reduzir o efeito de ilha de calor (Figura 116).
Devido à localização, a norte, decidiu-se prolongar a garagem 
em toda a extensão da habitação possibilitando a ocupação com três 
lugares de estacionamento25 para veículos, um parque para bicicletas 
e cumprindo com a regulamentação em vigor26. A poente definiu-se 
uma porta de acesso direta para o logradouro, uma abertura superior 
em toda a largura para entrada de luz natural e a colocação de dois 
armários com portas permeáveis ao ar de modo a possibilitar arrumos 
para o jardim e a inclusão, caso se pretenda optar por uma bomba 
de calor para o sistema de climatização, da unidade exterior ficando 
assim integrada adequadamente e próxima da zona técnica da cave 
(Figura 117).
Esta alteração, para além de atribuir uma nova funcionalidade à 
cave, com a colocação de arrumos, uma lavandaria, espaço multiusos 
com iluminação natural e a permanência da sala técnica (ventilada), 
permitiu estender a área verde a sul e colocar um jardim à cota da 
cave. Para criar este pátio, a uma cota inferior ao nível da entrada, foi 
necessário recorrer a muros de suporte em gabião e dotar o seu acesso 
a pessoas com mobilidade reduzida através de uma rampa. Nesta zona 
pretende-se oferecer aos moradores um local de convívio mais reservado 
e possibilitar uma relação da sala multiusos com o espaço exterior. 
Aproveitando a necessidade de reorganização dos espaços 
interiores da fração 1B, a tipologia original, considerou-se importante 
redefinir os acessos aos fogos e à horta. Definiu-se a entrada principal, 
para as duas frações, do lado sudeste através de uma rampa com 
25  Lugares de estacionamento com dimensionamento, em metros, 5.50 x 2.50.
26  Disposto na alínea c) do no artigo 41º do PDM de Braga: “A área máxima permitida para anexos, 
não poderá exceder 15% da área total do terreno, nem ter mais que um piso e destinar-se exclusivamente a 




REMOÇÃO ACESSO À CAVE
SALA TÉCNICA
Figura 116 Esquema da adição da nova construção
Figura 117 Esquema da integração da unidade exterior de 
climatização (bomba de calor)
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inclinação de 6%. O acesso à fração 2B é realizado através de uma 
plataforma periférica à habitação com desnível de dois centímetros 
em relação ao piso interior (Figura 119). Para a fração 1B retiraram-se 
as escadas exteriores pré existentes e introduziu-se uma nova escada 
com dois lanços, no prolongamento da rampa de entrada, permitindo 
o contacto visual com a quinta e os espaços verdes da propriedade a 








Figura 118 Esquema da remoção das escadas exteriores
Figura 119 Esquema de acessibilidades
83
Com o reordenamento dos espaços interiores e reorientação 
dos vãos podem reduzir-se as necessidades energéticas praticamente 
para metade (European Commission, 2001). Para a organização da 
fração 1B teve-se em consideração as condutas efetuadas na anterior 
intervenção, na fração 2B, e da colocação da nova escada, a poente, 
onde se definiu a entrada pela varanda. A noroeste, de modo a beneficiar 
das infraestruturas existentes, manteve-se a cozinha aberta para a sala 
de estar de forma a possibilitar um maior convívio no quotidiano. Por 
esse motivo e devido à presença da estrada nacional a nascente, com 
o ruído que daí advém, considerou-se preferível deslocar a sala de estar 
para os antigos dois quartos com aberturas a sul. A nascente manteve-
se o quarto e colocaram-se a instalação sanitária e uma suite uma vez 
que já se dispunha nesta zona das coretes necessárias. Na zona norte, 
onde estavam colocadas as antigas instalações sanitárias, criou-se uma 


















Os vãos envidraçados sofreram modificações, em ambas as 
frações, com o aumento da área de superfície envidraçada para cerca 
de 15% da área do compartimento de modo a obter bons desempenhos 
térmicos, acústicos e não dar origem a desconforto devido ao 
sobreaquecimento do ambiente interior ou efeito de encadeamento. 
O rasgamento foi feito maioritariamente no sentido vertical de modo a 
proporcionar uma melhor distribuição da luz natural e obter um campo 
visual agradável para o exterior (Figura 121).  
Na fração 1B, a fachada principal foi alterada passando a dispor 
de dois grandes envidraçados, que possibilitam o contacto visual com 
a quinta (Figura 122) e propiciam melhores desempenhos energéticos, 
como se comprovou anteriormente com as monitorizações realizadas. 
As restantes aberturas, de reduzidas dimensões, nas duas instalações 
sanitárias destinam-se a fornecer iluminação natural. Na fachada sul, 
retificaram-se as duas aberturas originais com o rasgamento vertical de 
uma, com as mesmas condições efetuadas para a fachada principal, 
e o estreitamento da outra de forma a alinhar com as aberturas do 
piso inferior. Quanto a abertura no sótão, foi removida e colocaram-se 
duas claraboias de modo ao espaço usufruir de iluminação natural e 
favorecer a ventilação natural com efeito de chaminé.
Na fachada poente minimizou-se as aberturas, já que esta é a 
orientação mais problemática para o controlo solar. Na zona de entrada 
foi colocado um envidraçado junto a porta para iluminar o hall de entrada. 
Na cozinha, de modo a possuir uma maior interação com o exterior, 
nomeadamente para os espaços verdes e pátio da zona coletiva, foi 
introduzida uma abertura horizontal. Na fachada a norte favorecendo as 
perdas térmicas no inverno, optou-se por manter apenas a abertura na 
caixa de escadas de acesso ao sótão, onde foram fundidas num único 
envidraçado com áreas superiores (Figura 123). 
Na fração 2B, com entrada voltada para a estrada, fundiu-se a 
abertura da janela com a abertura da porta de entrada num elemento 
único saliente em relação à composição da fachada de forma a alinhar 
com o isolamento da fachada superior (em ETICS). Na suíte optou-se 
por vedar a abertura existente, direcionada para a rua, e abrir uma 
nova janela a sul para aumentar os níveis de privacidade e os ganhos 
solares. Com esta modificação é possível aproveitar melhor a energia 
solar para aquecimento e beneficiar da direção dos ventos para a 
ventilação natural. Na fachada a sul mantiveram-se as aberturas, ainda 
que prolongadas verticalmente, de forma a beneficiar de maior área 
para a captação solar, e recorreu-se a mesma solução com a saliência 
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Figura 121 Maqueta tridimensional com as novas aberturas 
para o exterior
Figura 123 Maqueta tridimensional com as novas aberturas 
para o exterior
Figura 122 Vistas a nascente para a quinta
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das aberturas em relação a fachada. Nesta orientação, o afastamento 
possibilita a introdução da caixa de estore do sistema de sombreamento 
de forma integrada. A porta, junto ao escritório, foi transformada em 
janela na qual se vedou a parte inferior para a altura das restantes e 
mantendo a largura. A poente, nas aberturas da cozinha, repetiu-se a 
mesma solução que se tinha recorrido a nascente, com a união da porta 
e janela num único elemento. A outra abertura, nesta orientação, foi 
projetada de acordo com a intervenção futura. Nesse sentido a porta que 
dá acesso para a varanda foi divida em duas passando a usufruir agora 
de uma porta e um envidraçado. Na parte superior foi introduzido uma 
abertura em todo o comprimento com 0.40 cm de forma a possibilitar a 
ventilação natural. A norte com a colocação da garagem foi inevitável a 
remoção das duas aberturas. 
Quanto às estratégias passivas de ventilação recorreu-se a uma 
barreira arbustiva a sul, no limite da propriedade, para proteção dos 
ventos dominantes no inverno e a um espelho de água paralelo à 
fachada sul para atenuar as temperaturas no verão. 
Considerou-se indispensável diminuir os incómodos provocados 
pelo ruído exterior, uma vez que a habitação se encontra próxima de uma 
estrada nacional (EN 201) com bastante tráfego ao longo do dia. Nesse 
sentido para minimizar as aberturas das janelas viradas para esta via 
optou-se por colocar uma chaminé de ventilação atravessando as duas 
frações para proporcionar o arejamento com efeito chaminé e assim 
reduzir o desconforto provocado pelos ruídos exteriores (Figura 124).
O aproveitamento das águas pluviais, para rega dos espaços 
exteriores, foi realizado através de um circuito de tubagens. 
As águas captadas na cobertura da habitação são direcionadas 
para o espelho de água, de modo a filtrar eventuais sujidades, e 
posteriormente armazenadas num depósito situado junto à cave e 
acessível para manutenção (Figura 125).    
Para a colocação dos painéis solares, devido orientação da 
pendente nascente-poente da cobertura da habitação, escolheu-se a 
montagem do sistema de captação na cobertura do anexo existente 
no logradouro (Figura 126), com orientação a sul, e a colocação do 
depósito de água na sala técnica da cave. De modo a eliminar as 
inúmeras pontes térmicas ao nível dos pilares e lajes no primeiro andar 
e sótão, considerou-se o isolamento pelo exterior com a solução ETICS. 
A espessura de isolamento na fachada (8cm) foi determinada de acordo 
com AIPEX27 para um excelente nível de certificação energética tendo 
27  Associação Ibérica de Poliestireno Extrudido.
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em consideração a zona climática do caso de estudo. 
Apenas 1/3 da laje da cozinha da fração 1B dispõe de pavimentos 
em contacto direto com o exterior. Nesta situação optou-se pela 
colocação de 8cm de isolamento térmico, cumprindo com o RCCTE e 
preenchendo o desnível existente entre a cota original da varanda e cota 
do pavimento interior. Os 13 cm de desnível presentes devem-se não só 
à diferença de cota existente (6cm) e pela colocação do piso radiante 
(7cm), como se recorreu na fração 2B com a anterior intervenção para 
a climatização. Esta alteração deu origem à necessidade de reduzir o pé 
direito até aos 2.40m de modo a possibilitar a introdução de teto falso 
em todos os compartimentos para a passagem de eventuais condutas. 
Na cobertura não foi efetuada qualquer alteração uma vez que já tinha 
sido alvo na intervenção ligeira . 
Finalmente, nos espaços exteriores foi definido um local, junto 
à entrada da propriedade, para a colocação de diferentes contentores 
para a recolha seletiva do lixo para posterior reciclagem (Figura 127).
Figura 124 Esquema da chaminé de ventilação
Figura 125 Esquema do aproveitamento das águas pluviais
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Figura 126 Maqueta tridimensional das intervenções nível 2
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5.3.3 nÍvel de intervenÇÃo 3 [FrAÇÃo 1c – FrAÇÃo 2c – FrAÇÃo 3c]
A intervenção profunda corresponde à situação otimizada em 
termos espaciais e energéticos, tenta aproximar-se do desempenho 
de uma casa passiva, podendo inclusive atingir essa marca em função 
das soluções escolhidas para os níveis de isolamento, caixilharia ou 
vidro, por exemplo, uma vez que as sucessivas alterações tiveram esse 
objetivo em consideração. 
A nível funcional esta intervenção pressupõe o aumento da cércea 
com a adição de um novo piso em LSF (Figura 128). Reajustando as 
anteriores frações com ligeiras alterações no interior é possível criar três 
frações T2, das quais duas são de tipologia duplex, com possibilidade de 
conversão em T3 em função do tipo de apropriação, de modo a melhor 
se adequar a constituição das famílias atuais. Os compartimentos foram 
organizados de maneira a possuir entrada principal para a zona social 
e os quartos a serem colocados numa zona mais privada de acesso 
restrito. 
Os espaços coletivos, na cave, apenas sofreram alterações na 
zona de arrumos passando atualmente a dispor de três compartimentos 
para cada fração. No logradouro e nos acessos aos fogos não foram 
efetuadas nenhumas alterações, uma vez que já tinham sido definidas 
na anterior intervenção. A única alteração na envolvente exterior 
(Figura 129), para além do ligeiro aumento da cércea e colocação de 
cobertura plana, foi a inclusão a sul de um sistema de sombreamento 
fixo, através de varandas, estendendo-se para oeste de modo a abrigar 




Figura 128 Axonometria das frações no nível de intervenção 3
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Figura 130 Esquema da eficácia do sistema de sombreamento
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A fração 1C (duplex), única acessível por escada exterior, beneficia 
da área suplementar inserida para aproveitamento do último piso, com 
pé direito de 2.40m, onde foram colocados os espaços mais privados da 
habitação. Para a zona social, localizada no piso de entrada, manteve-
se a cozinha e adicionou-se uma instalação sanitária de serviço. A sul 
redefiniu-se o espaço da sala de estar, com a remoção do muro e de 
um segmento da estrutura (pilar e viga) que separava a sala de estar da 
varanda (Figura 131). Esta modificação, possível devido a distribuição 
das cargas da laje, possibilitou o aumento do volume dotando agora 
deste espaço com pé direito duplo (4.80 m) a possibilidade de interagir 
com o piso superior. Devido à maior necessidade de iluminação neste 
espaço foram definidas duas aberturas a sul. Para beneficiar de 
aquecimento passivo e aumentar a inércia térmica no piso adicional, 
recorreu-se a uma parede de trombe, a sul, com inclusão de  um 
sistema de sombreamento para manter o sistema inativo no verão e 
aumentar a retenção do calor no ambiente interior no inverno. O vão das 
escadas de acesso ao piso superior foi aberto para a cozinha permitindo 
também uma maior interação com os compartimentos superiores. Para 
o isolamento térmico do pavimento e da fachada recorreu-se à mesma 
solução utilizada no nível de intervenção anterior. 
Quanto ao piso superior, os compartimentos foram distribuídos 
essencialmente a nascente onde se definiu a suíte, quarto e a instalação 
sanitária. A poente, com vista para a sala de estar, foi colocado um 
escritório com abertura para a varanda periférica. A sul, a varanda 
central colocada no seguimento da escada possibilita a visão alargada 
para o centro da cidade. Este espaço, em função do utilizador e devido 
à excelente localização, permite facilmente introduzir uma estufa 
integrada com os respetivos benefícios anteriormente referidos. Caso 
haja necessidade de conversão em tipologia T3, a área da varanda 
possibilita a introdução de um quarto com o encerramento da fachada 
e o prolongamento da cobertura. Neste piso recorreu-se a aberturas 
pontuais para o exterior. Para além das duas aberturas para a varanda 
central e varanda periférica, nas instalações sanitárias aproveitaram-se 
as duas clarabóias colocadas na intervenção anterior. Na suíte definiu-se 
um vão envidraçado de modo a permitir o prolongamento visual para o 
exterior desde um ponto mais central no piso. A outra abertura definida 
para o quarto foi colocada a sul para beneficiar de melhores vistas para 
o exterior e beneficiar de excelente orientação para os ganhos solares.
Figura 131 Esquema da intervenção na estrutura
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Para a fração 2C, também duplex (Figura 133), dispondo da zona 
social da antiga tipologia T3, manteve-se a cozinha, introduziu-se uma 
instalação sanitária de serviço junto à entrada e a sala de estar em 
termos volúmicos. Neste espaço, beneficiando da ampliação do piso 
na fração 1C, optou-se por introduzir um átrio para proporcionar um 
ambiente mais agradável com iluminação natural zenital e possibilitar a 
interação com os compartimentos do piso superior. Para aceder ao piso 
superior, onde se colocaram as divisões mais privadas, foi necessário 
inserir uma escada junto à parede divisória das duas frações.  
No piso superior, aproveitaram-se as modificações efetuadas 
na intervenção intermédia em termos de vãos envidraçados e 
compartimentação sendo apenas introduzido um novo quarto a sul. 
No antigo quarto, a nascente, procedeu-se a conversão deste espaço 
em mezzanine, para um possível escritório, beneficiando da interação 
com a sala de estar e da iluminação zenital ou mantendo a sua função 
original caso o utilizador necessite de uma tipologia T3. 
A fração 3C, única a desenvolver-se apenas num piso, manteve 
os compartimentos a sudeste com a suíte, a instalação sanitária e um 
quarto. A sudoeste o quarto e o escritório foram convertidos numa sala 
de estar com entrada pela varanda e, a norte, instalou-se a cozinha de 
modo a reunir as zonas húmidas no mesmo alinhamento. Quanto às 
aberturas não foram efetuadas alterações, mas converteu-se a abertura 
de menor área, a sul, em parede de trombe de modo a beneficiar para 
aquecimento passivo. 
Com o aumento de cércea, optou-se por colocar cobertura plana 
com revestimento de alta reflectância de modo a atenuar o efeito de ilha 
de calor. Em virtude desta modificação foi possível transferir os coletores 
solares para a cobertura do edifício e garantiu-se a área suficiente para 
a inclusão de painéis fotovoltaicos ocultos pela platibanda. Caso se 
pretenda a instalação de condutas enterradas de modo beneficiar de 
arrefecimento geotérmico é possível aproveitando da área disponível 
no logradouro e das condutas no interior da habitação. Ao optar por 
um circuito aberto, o poço de admissão de ar deverá ser colocado nos 
armários com portas permeáveis, junto a garagem, de modo a beneficiar 
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Figura 132 Maqueta tridimensional da intervenção nível 3
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Figura 133 Desenhos técnicos da intervenção nível 3
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6 conclusÕes
O presente estudo procurou encontrar soluções para o problema da 
sublotação das moradias unifamiliares na periferia de Braga. Atualmente, 
com a estagnação do sector da construção e redução de construção 
nova, a reabilitação surge como uma oportunidade para dinamizar o 
sector. Contudo as intervenções e incentivos, nomeadamente fiscais 
e administrativos, não se podem restringir unicamente às Áreas de 
Reabilitação Urbana (ARU), centro histórico (ACRRU28) e à reabilitação 
energética.
Nas últimas três décadas, apesar de se ter assistido a alterações 
sociais, sobretudo com a diminuição do número médio de indivíduos por 
família e aumento de famílias unipessoais, monoparentais e casais sem 
filhos, a nível habitacional, não se verificou um ajuste nas tipologias. As 
construções foram aumentando em área útil e no número de divisões 
resultando numa situação de inadequação das habitações à lotação, 
com áreas muito superiores às necessidades.
No município em estudo, com predominância de moradias 
unifamiliares de dois pisos e baixa lotação, grande parte dos 
proprietários são favoráveis às intervenções propostas, como se 
comprovou com o inquérito realizado. Em casos pontuais, foi já possível 
verificar a transformação das moradias unifamiliares em multifamiliares 
conseguindo elevar o número médio de ocupantes.
Ao densificar as moradias existentes, maioritariamente com 
ocupantes de meia-idade, é oportuno repensar não só a adequação das 
áreas à lotação mas também a funcionalidade da habitação. Para o 
projeto aplicado ao caso de estudo, considerou-se que a transformação 
e constituição das famílias exige a adequação das áreas garantindo 
flexibilidade dos espaços nas soluções apresentadas. As intervenções 
propostas, conforme apresentadas no kit de intervenção de forma 
evolutiva, contribuem para demonstrar que a questão financeira pode 
deixar de ser um impedimento para optar por modos de reabilitar mais 
sustentáveis. Os fogos com entradas e funcionamento autónomos, 
permitem que os ocupantes residam em tipologias semelhantes a 
apartamentos mas beneficiando de espaços comunitários e áreas verdes 
(jardim, horta) promovendo assim um estilo de vida mais saudável e 
económico. No piso rés-do-chão, a acessibilidade facilitada, possibilita a 
ocupação por pessoas com mobilidade reduzida assim como gerações 
mais velhas. 
28  Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística do centro histórico.
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Em função da ocupação, esta abordagem permite a interação 
multigeracional, com possibilidade de fomentar relações de 
proximidade, segurança emocional e ajuda física.
As monitorizações in situ demonstraram que o desempenho 
energético nesta tipo-morfologia, não corresponde às exigências 
de conforto atualmente em vigor, devido ao sistema construtivo 
praticado na época, com ausência de isolamentos térmicos e 
presença de pontes térmicas essencialmente ao nível dos pilares 
e vigas. Contudo, possuem potencialidades como materiais de 
elevada inércia térmica, boa orientação solar e varandas que são 
favoráveis á introdução de sistemas passivos que foram entretanto 
caindo em desuso pela facilidade em recorrer a sistemas ativos. 
A reabilitação revela-se assim um momento oportuno para 
revalorizar as características desta tipo-morfologia, otimizando o 
seu comportamento. Todavia, para que as soluções e estratégias 
apresentadas sejam eficientes, não basta apenas a sua aplicação 
no edifício: os ocupantes têm um papel fundamental, devendo ser 
informados das boas práticas, de forma a aproveitar os recursos à 
sua disposição.
Nas freguesias de Dume, Merelim São Pedro, Gondizalves, 
Ferreiros, Lomar, Gualtar, Palmeira e Nogueira os casos de estudos 
dispõem nas imediações de serviços e amenidades essenciais para 
as necessidades diárias dos moradores. Este fator contribui para 
a criação de comunidade sustentáveis e a redução da utilização 
do automóvel. Nas recentes áreas de expansão urbana, apesar de 
predominarem prédios plurifamiliares, estes beneficiam sobretudo 
da proximidade com as grandes superfícies comerciais. Nas 
restantes freguesias designadamente São Pedro de Este, Semelhe, 
São Paio Arcos, São Mamede Este e Adaúfe, em virtude da 
implantação em zonas ainda predominantemente rurais, os casos 
de estudo não beneficiam de comércio nas proximidades. Nestas 
freguesias as intervenções apesar de não beneficiarem das mais-
valias existentes nas restantes, como a proximidade do comércio 
e serviços, podem ser uma oportunidade para a dinamização do 
mercado de arrendamento, atualmente pouco representado a nível 
nacional, onde se destacam alojamentos com maiores necessidades 
de reparação.
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Apesar de ter sido abordada nesta investigação unicamente a 
conversão para habitação, a evolução das tecnologias e da possibilidade 
de trabalhar a partir de casa, permite que seja possível equacionar os 
conceitos de casa-trabalho ou mesmo a introdução de espaços de 
comércio e serviços nesta tipo-morfologia. 
Este estudo comprovou que é possível através da arquitetura, 
transformar as moradias unifamiliares em multifamiliares, adequando-
as espacial e funcionalmente aos ocupantes e, simultaneamente, 
garantir uma maior eficiência energética e potenciar relações humanas 
e com a cidade. 
Como linhas futuras de investigação que podem complementar 
e dar continuidade a este estudo, por exemplo através de uma análise 
detalhada dos fatores económicos. A elaboração de uma estimativa de 
custo-benefício das soluções apresentadas no kit de intervenção assim 
como o tempo de retorno do investimento, nos quatros âmbitos de 
aplicação propostos, seria benéfica para a escolha do tipo de intervenção. 
De forma a reduzir os encargos associados ao regime de propriedade, 
nomeadamente do imposto municipal sobre imóvel (IMI), poderá ser 
também realizado um estudo dos valores que viabilize ou incentive a 
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4 Número de Quartos
5 Presença de Linha de Água no Lote 
Número de Divisões: (Cozinha(s), Sala(s) Estar, Sala Jantar, Quartos)
SUPERFÍCIE CONSTRUÍDA        vs     SUPERFÍCIE LIVRE
Área Logradouro x 100 
Área Lote
Área Impl. Hab. + Anexo x 100 
               Área Lote
7 Área bruta habitação:
Área Implantação x Número Pisos + Cave e Sótão*
*Cave e Sótão = 50% Área de Implantação
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